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EDITORIAL

TRANSFORMADOS POR BRUMADINHO

A Perícia Oficial de Natureza Criminal – onde se incluem a Perícia Criminal e a Medicina Legal – tem sido 
recorrente motivo de orgulho para Minas Gerais e para o país. O trabalho da Perícia Oficial, demandado pelo rom-
pimento da barragem da Mina do Córrego do Feijão em Brumadinho, é um desses motivos.

Lembramos bem daquela ligação telefônica no início da tarde de 25/01/2019 dando ciência da tragédia. Não 
havia dúvida acerca do rompimento. Mas havia dúvida sobre número de vítimas e sobre as causas e consequências 
do rompimento. A Perícia Oficial deu as respostas, baseando-se em procedimentos técnico-científicos, equipamen-
tos de ponta e, nomeadamente, capital humano.

Peritos e Legistas se reuniram ainda naquela tarde no Instituto de Criminalística e no Instituto Médico-Legal 
Dr. André Roquette. Pequenos grupos foram formados para atuar nas diferentes linhas de ação. Foi necessário 
providenciar adequações estruturais, como alugar câmaras frigoríficas móveis, organizar espaço na Acadepol para 
receber as famílias, coletar material radiográfico para avaliação da Odontologia e da Antropologia e material bioló-
gico de familiares para posterior extração de DNA.

A teoria do DVI – disaster victim identification – já era conhecida por muitos. E a prática? A prática veio 
naturalmente, malgrado a gravidade da situação. Naqueles primeiros dias, sequer havia descanso. A mobilização 
dos servidores foi intensa. A integração de Peritos e Legistas era impressionante.

Sim, pedimos ajuda! Vieram colegas das Polícias Técnico-Científicas e Civis de outros Estados e da Polícia 
Federal. O Exército, a Saúde Estadual e Municipal e outras entidades públicas e privadas rapidamente se dispuse-
ram a colaborar. Vimos servidores retornando espontaneamente das férias. Houve participação de aposentados e 
de voluntários. Quanta união!

Das 270 vítimas fatais, a Perícia Oficial identificou 259 (96%) até o momento. As buscas continuam no local 
e a Perícia Oficial se mantém alerta para dar nomes aos demais corpos e segmentos das vítimas fatais dessa tra-
gédia. As Perícias de Engenharia e de Meio Ambiente apontaram, respectivamente, as causas e as consequências 
do rompimento.

Brumadinho nos transformou. Somos, hoje, melhores.

Thales Bittencourt de Barcelos
Médico Legista

Superintendente de Polícia Técnico-científica da Polícia Civil de Minas Gerais
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DNA FORENSE - O USO DA BIOLOGIA MOLECULAR 
NA RESOLUÇÃO DE CASOS CRIMINAIS

Sordaini Maria Caligiorne*
Superintendência de Polícia Técnico-Científica – Polícia Civil de Minas Gerais

 
Aline Torres de Azevedo Chagas

Superintendência de Polícia Técnico-Científica – Polícia Civil de Minas Gerais

FORENSIC DNA - THE USE OF MOLECULAR BIOLOGY

IN CRIMINAL CASES RESOLUTION

Resumo
O avanço da ciência e tecnologia forense teve destaque em meados dos anos 1980, quando as técnicas de identificação fundamen-
tadas na análise direta do DNA tornaram-se uma das mais poderosas ferramentas para a identificação humana em investigações 
criminais. A molécula do ácido desoxirribonucleico (DNA) constitui instrumento adicional importante na produção de provas, sendo 
extremamente relevante para ação dos poderes judiciário e executivo. Antes do advento das técnicas envolvendo DNA, as análises 
forenses se limitavam apenas à possibilidade de se realizar a exclusão de paternidade. Atualmente, a investigação de vínculos gené-
ticos de filiação permite uma resposta definitiva que exclui a suposta paternidade ou comprova a mesma (inclusão de paternidade). 
A determinação de vínculos genéticos pelo DNA, que se baseia nos polimorfismos, ou seja, diferenças genéticas, encontrados entre 
indivíduos, pode ser usada para demonstrar a culpabilidade dos criminosos, identificar os inocentes, corpos e restos humanos em 
desastres em massa, além de permitir a confirmação de autoria em casos de crimes sexuais. O avanço da ciência e da tecnologia 
forense e a disponibilidade de várias ferramentas biotecnológicas que proporcionam sensibilidade, eficiência e rapidez nas análises, 
aumentam a possibilidade de sucesso na resolução de casos envolvendo amostras muito degradadas, contaminadas ou com mínima 
quantidade de DNA. 

Palavras chave: Biologia Molecular. DNA forense. Perícia Criminal.

Abstract
The advancement of science and forensic technology was highlighted in the mid-80s, when the identification tech-
niques based on direct analysis of DNA, became one of the most powerful tools for human identification and crim-
inal investigations. Investigations by the deoxyribonucleic acid (DNA) molecule are an important additional tool in 
the production of evidence, being extremely relevant to the action of the judiciary and the executive. In the past, it 
was only possible to determine paternity exclusion, currently with DNA testing, investigating genetic links DNA for 
membership, allows a definitive answer that excludes the supposed paternity or proving it (including parenting). 
The determination of genetic links the DNA, which is based on genetic differences between individuals, can be 
used to demonstrate the culpability of criminals, identify the innocent, and identify bodies and human remains in 
mass disasters and enables confirmation of authorship in cases of sexual crimes. The advancement of science and 
forensic technology and the availability of various biotechnology tools that provide sensitivity, efficiency and speed 
in the analysis increases the possibility of success in solving cases involving very degraded samples, contaminated 
or minimal amount of DNA.

Keywords: Molecular Biology, Forensic DNA, Criminal Science
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 FUNDAMENTOS DE BIOLOGIA MOLECULAR

No corpo humano existem trilhões de células, a maioria 
delas do tipo diploide, ou seja, possui pelo menos duas cópias 
de cada cromossomo, sendo um de origem paterna e outro ma-
terna. São estes 46 cromossomos que contêm toda informação 
necessária para a construção e funcionamento do corpo. O ge-
noma humano é composto por mais de 3 bilhões de pares de 
bases (pb) individuais (adenina - A, citosina - C, guanina - G e 
timina - T), contidas nos 23 pares de cromossomos e no geno-
ma mitocondrial. Basicamente, genoma humano é dividido em 
regiões codantes e não codantes. As regiões codantes represen-
tam cerca de 2% do genoma e contêm a informação dos cerca 
de 20 a 25 mil genes expressos pelo genoma humano 1. As re-
giões gênicas estão sujeitas à pressão seletiva, de modo que 
mutações nessas regiões podem representar modificações em 
estrutura e função do produto gênico e, sendo tais modificações 
deletérias, tendem a desaparecer por seleção natural. Em con-
traste, a porção não codante do genoma está sujeita a menor 
pressão seletiva e, assim, a maioria das mutações nessas re-
giões são normalmente mantidas e transmitidas à descendência, 
levando a um aumento na variabilidade genética nessas regiões. 
Por essa razão, essas regiões são amplamente informativas para 
individualização genética 2.

O DNA é uma molécula helicoidal, formada por duas fitas 
complementares, composta por um grupo fosfato ligado a um car-
boidrato desoxirribose, que pode se ligar a uma base nitrogenada 
de dois anéis denominada purina (A ou G) ou a uma base nitroge-
nada de apenas um anel, denominada pirimidina (T ou C). A com-
plementaridade das duas fitas de DNA ocorre devido a ligações de 
hidrogênio, que são específicas entre essas quatro bases nitroge-
nadas. Assim, A sempre está pareada com T, o mesmo ocorrendo 
entre C e G. A ordem destas quatro bases na molécula de DNA de-
termina o conteúdo da informação nos genes. Longos filamentos 
delgados das moléculas do DNA vão se dobrando e enovelando, 
formando os cromossomos; alguns cromossomos humanos pos-
suem cerca de 0,5 bilhão de pares de bases  3.

A uma determinada região genômica é dado o nome de 
locus gênico (plural loci). Nos testes para determinação de vín-
culos genéticos são estudadas loci em que há variação entre 
os indivíduos de uma população 4. Tais regiões também podem 
ser chamadas de marcadores moleculares. Esses marcadores 
foram descritos pela primeira vez como ferramenta útil para a 
identificação humana no início dos anos 1990 5 e podem ser 
agrupados em dois tipos: polimorfismos de sequências e poli-
morfismos de comprimento. Os polimorfismos de sequência são 
caracterizados por variações na sequência do DNA que podem 
ser substituições, adições ou deleções de pares de bases. Já os 
polimorfismos de comprimento são sequências de nucleotídeos 
que se repetem uma após outra, no genoma, conhecidas como 
VNTRs (variable number repeats ou repetições em tandem 
de número variável)  6.

A maioria dos sistemas de tipagem forense é baseada em 
polimorfismos de comprimento, classificados em minissatélites e 
microssatélites. A variação genética entre indivíduos nesses sis-
temas não está baseada somente nas suas sequências de DNA, 
mas no número de repetições, gerando diferentes comprimentos 
de sequência, e na frequência com que essas sequências de re-
petições randomicamente arranjadas em múltiplas cópias (repe-
tições em tandem) aparecem em uma população. Isso determi-
nará os diferentes alelos dos diferentes loci de DNA encontrados 
nos indivíduos, possibilitando diferenciá-los  6. 

Os minissatélites humanos possuem sequências de repe-
tição em tandem que variam de 6 a mais de 100 pb, podendo 
apresentar alelos com mais de 4000 pb de comprimento 6, o que 
impede que sejam determinados utilizando PCR (polymerase 
chain reaction ou reação em cadeia da polimerase), a qual é 
adequada para fragmentos menores que 1000 pb. Entretanto, o 
principal fator limitante para o uso desse tipo de marcador em 
análises forenses é o fato de que o fragmento analisado deve 
estar em uma quantidade suficiente e não degradado, situações 
bastante comuns em amostras forenses 7. 

Os microssatélites são conhecidos como STRs (short 
tandem repeats ou sequências simples de repetição) e con-
sistem de sequências genômicas de 1 a 5 pb de comprimento, 
repetidas tipicamente de 5 a 30 vezes, sendo as repetições tetra 
e pentanucleotídicas, ou seja, com motivos de repetição con-
tendo quatro e cinco nucleotídeos, respectivamente, sendo as 
mais usuais para análises criminais. São os mais utilizados prin-
cipalmente por proporcionarem a tipagem de amostras que apre-
sentam pouquíssimas quantidades de DNA-molde (fragmentos 
de DNA que serão utilizados como moldes para a PCR) ou que 
estão muito degradadas, conhecidas como amostras LCN (low 
copy number) ou, recentemente, amostras LTD (low tem-
plate DNA) 8. 

O AVANÇO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA FORENSE

A identidade pode ser descrita como a soma de caracte-
res que individualizam uma pessoa, distinguindo-a das demais, 
enquanto o emprego de meios adequados para determinar a 
identidade ou não identidade das pessoas é o processo de 
identificação 9. 

As técnicas genéticas vêm ganhando importância na iden-
tificação humana. Iniciaram com a análise do sistema ABO e Rh 
do sangue 10 que, apesar de rápida e de baixo custo, não é muito 
informativa, uma vez que existem apenas oito possíveis grupos 
(A, B, AB e O; Rh positivo ou negativo). Além disso, pelo me-
nos 40% da população pertencem ao tipo O. Assim, embora este 
método seja útil para excluir uma pessoa de ser a fonte de uma 
amostra criminal, o teste não é muito útil quando uma inclusão é 
feita, especialmente se a amostra é do tipo O 11.  

A identificação humana tem se beneficiado do avanço das 
técnicas da biologia molecular para a análise de DNA. O avan-
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ço da ciência e tecnologia forense teve destaque em meados dos 
anos 1980, quando as técnicas de identificação fundamentadas na 
análise direta do DNA, tornaram-se uma das mais poderosas fer-
ramentas para a identificação humana e investigações criminais 12.

Em 1980, Ray White descreveu o primeiro marcador po-
limórfico de tamanho de fragmentos de restrição (RFLP). Com o 
advento da técnica da PCR, a partir de 1985, abriu-se caminho 
para a aplicação mais ampla dos testes de DNA na identificação 
humana 13. 

Em abril de 1985, houve o primeiro caso judicial satisfa-
toriamente resolvido com provas advindas da análise de DNA, 
solucionando uma disputa sobre imigração na Inglaterra 14. Mas 
somente em outubro de 1996 é que a análise de DNA ocupou 
definitivamente espaço na criminalística, quando foram coletadas 
amostras de sêmen e sangue de duas adolescentes estupradas 
e assassinadas no condado de Leicester, Inglaterra. Sir Alec Je-
ffreys, professor da Universidade de Leicester, após tipagem de 
grupos sanguíneos de cerca de dez mil homens residentes nos 
dois vilarejos do condado e análise de DNA dos homens que não 
puderam ser excluídos como produtores das referidas amostras, 
pôde inocentar, através do DNA, o principal suspeito 15.

Em 1988, nos Estados Unidos da América, o FBI (Federal 
Bureau of Investigation) investigava casos forenses utilizan-
do ferramentas baseadas em análise de DNA. Com descoberta e 
utilização dos microssatélites, foi possível incrementar a análise 
do material genético com intuito forense 10.

Os marcadores do tipo SNPs (single nucleotide poly-
morfhism) também podem ser utilizados para fins de identi-
ficação humana, uma vez que são fragmentos menores e que 
permitem a identificação em amostras com DNA degradado, que 
são comuns na rotina de laboratórios de criminalística 16. A ge-
notipagem de microssatélites utilizando plataformas NGS (next 
generation sequencing ou sequenciamento de nova gera-
ção) já é uma realidade para identificação humana 17 e permi-
te a inferência de genótipos em nível de sequência, através da 
qual uma quantidade muito maior de variação pode ser predita. 
Por exemplo, uma análise do locus D12S391, um marcador 
STR utilizado para identificação humana, feita por NGS revelou 
a presença de 53 alelos diferentes, enquanto apenas 15 alelos 
foram detectados através de abordagens clássicas envolvendo 
eletroforese capilar, mostrando que muitos alelos têm o mesmo 
comprimento, mas composição nucleotídica diferente 18. Tais ca-
racterísticas do NGS têm levado a revisões das nomenclaturas 
de alelos microssatélites para identificação humana 19.  

A instituição policial pioneira no Brasil a realizar, rotineira-
mente, exames forenses utilizando análise de material genético 
foi Divisão de Pesquisa de DNA Forense (DPDNA) da Polícia 
Civil do Distrito Federal 20, que iniciou suas atividades em 1994. 
Mais tarde, laboratórios especificamente equipados para aná-
lises forenses foram montados no Rio Grande do Sul, Paraná, 
São Paulo, Minas Gerais e Mato Grosso do Sul, respectivamen-
te. Atualmente, a RIBPG (Rede Integrada de Bancos de Perfis 

Genéticos) conta com 19 laboratórios estaduais e 1 laboratório 
da Polícia Federal 21.

Dentre os casos de repercussão envolvendo a identifica-
ção humana por DNA no Brasil, destaca-se a identificação dos 
corpos das vítimas do acidente aéreo entre o avião Boeing 737-
800 da companhia aérea Gol Transportes Aéreos e um jato exe-
cutivo Embraer Legacy 600, em 29 de setembro de 2006. O Bo-
eing 737-800 citado acima, caiu na Floresta Amazônica, na Serra 
do Cachimbo, matando todas as 154 pessoas a bordo. Outro aci-
dente aéreo envolveu o Airbus A320 da TAM Linhas Aéreas, em 
17 de julho de 2007, que incendiou próximo a pista do aeroporto 
de Congonhas em São Paulo, matando todas as 187 pessoas a 
bordo e 12 pessoas em terra. Também, em 01 de junho 2009, o 
Airbus A330-200 da Air France, partindo do Aeroporto Internacio-
nal do Rio de Janeiro, caiu no oceano, matando 228 pessoas, 
das quais apenas 50 corpos foram localizados e identificados 22.  

A utilização de novas tecnologias pela Perícia Criminal 
conta com a colaboração e parceria de Universidades, onde no-
tadamente surge conhecimento científico amplamente aplicado 
nas ciências forenses. Em relação à genética e identificação 
humana, foram fundamentais os trabalhos que desvendaram 
o modelo da dupla hélice do DNA, apresentado à comunidade 
científica em abril de 1953 por James Dewey Watson e Francis 
Crick (1916-2004) e as contribuições de Sir Alec Jeffreys , autor 
do primeiro artigo descrevendo o uso do DNA fingerprint (im-
pressão digital de DNA) 14.  

O USO DE TÉCNICAS BASEADAS EM DNA NA 
ROTINA DE UM LABORATÓRIO FORENSE: O 
CASO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

A ciência forense é uma ferramenta utilizada pela perícia 
criminal que trata do uso do conhecimento e da tecnologia da 
ciência no cumprimento da legislação 21-18. Constituem objetos 
de estudo, no âmbito da genética forense, dos peritos criminais 
os fios de cabelos, manchas de sangue, sêmen, saliva, tecidos 
biológicos, entre outros 23. 

 	 A atividade pericial é regulada pelo Código de Proces-
so Penal (CPP). Os Peritos Criminais atuam auxiliando a justiça 
24, com conhecimento especializado em determinada área, su-
jeitos à disciplina judiciária e aos mesmos impedimentos dos ju-
ízes. O CPP insere a perícia entre os tipos de prova, juntamente 
com interrogatório do acusado; confissão; depoimento de vítima; 
testemunhas reconhecimento de pessoas ou coisas; acareação; 
documental; indiciária; e busca e apreensão 25. A prova pericial 
é construída através do exame de corpo de delito, onde o Perito 
Criminal realiza a verificação da prova da existência do crime 26.  

A perícia criminal é obrigatória nas infrações penais que 
deixarem vestígios, sob pena de nulidade do processo 23, não 
sendo suprida pela confissão do acusado, e deve ser realizada 
por perito criminal , que ao final dos exames emite um laudo pe-
ricial. Vestígio é o rastro, a pista ou o indício deixado por algo ou 
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alguém  26, que, ao final dos exames periciais, poderá se consti-
tuir em uma prova. 

Em Minas Gerais, a Superintendência de Polícia Técnico-
Científica é integrante do Conselho Superior da Polícia Civil e 
subordinada diretamente à Chefia de Polícia Civil, que por sua 
vez compõe a Secretaria de Estado de Defesa Social. A SPTC 
coordena e supervisiona os serviços de medicina legal e da pe-
rícia criminal. A medicina-legal é composta essencialmente por 
médicos-legistas, que procedem às necropsias em cadáveres 
em situações de morte violenta, realizam também exames de 
corpo delito em pessoas vivas que foram alvo de alguma vio-
lência como, por exemplo, violência sexual. A perícia criminal 
mineira é composta por 64 Seções Técnicas de Criminalística, 
distribuídas pelo interior do Estado, e pelo Instituto de Criminalís-
tica, que possui, dentre as seções técnicas especializadas, uma 
divisão de laboratório onde está localizada a Seção Técnica de 
Biologia e Bacteriologia Legal (STBBL) 27 .  

A STBBL além se ser responsável pela realização de testes 
para determinação de sangue de natureza humana e de sêmen, 
realiza análises de DNA. As amostras biológicas impregnadas a 
suportes de tecidos, papel, plástico, madeira, metais e outros, 
que são encontrados em cenas de crimes, são submetidas a 
criterioso protocolo de manipulação até a obtenção dos perfis 
genéticos contidos nesses materiais. Da mesma forma, são ana-
lisadas as amostras coletadas em vítimas de crimes sexuais, os 
fragmentos de tecidos biológicos, de tecidos ósseos e elementos 
dentários de ossadas e de cadáveres desconhecidos. Os exames 
de DNA são realizados pela STBBL à medida que a investigação 
policial encontra suspeitos, investigados ou novas amostras rela-
cionadas ao crime, para comparação entre os perfis de investiga-
dos com os perfis de amostras já encaminhadas. Assim, muitos 
dos vestígios encaminhados a STBBL são arquivados, por tempo 
indeterminado, até que a investigação policial se desenvolva.

A utilidade do serviço de perícia criminal é produzir a pro-
va da materialidade do crime e vincular o autor à cena do crime 
e, assim, contribuir para a elucidação do delito 27. O primeiro 
caso em que foi solicitada a análise de DNA para a divisão de la-
boratório do Instituto de Criminalística de Minas Gerais (ICMG) 
foi em 1997, quando durante uma manifestação em frente à 
sede do comando geral da Polícia Militar de Minas Gerais, em 
Belo Horizonte, foi assassinado por disparo de arma de fogo 
um dos líderes do movimento grevista dos policiais militares 22. 
Uma vez que vários atiradores estavam posicionados no local 
da manifestação, mais de um projétil foi encontrado. A análise 
pericial mostrou que a vítima possuía ferimentos de entrada 
e saída compatíveis com ferimentos provocados por projétil 
de arma de fogo. Para a identificação da arma que propeliu o 
disparo fatal e consequentemente do atirador responsável pelo 
disparo, análises de DNA nas amostras biológicas recolhidas 
nos projeteis, foram requisitadas como complemento às demais 
evidências, trabalho realizado em parceria com o laboratório do 
Body Technology Group nos EUA 28.

Em 1998 foi realizada a primeira tentativa para identifica-
ção de ossada na STBBL. Peritos Criminais foram encaminhados 
à Divisão de pesquisa de DNA forense da Polícia Civil de Brasília/
DF para em uma tentativa conjunta, solucionar o caso, porém 
não foi obtido sucesso nas análises, ficando as amostras arma-
zenadas para posterior análise 22. Somente em julho de 2005, 
análises de fragmentos ósseos e elementos dentários para iden-
tificação de ossadas foram efetivamente padronizadas na STB-
BL. Novas análises foram realizadas nas amostras datadas de 
1998 e finalmente em junho de 2006, foram concluídas 22. 

Já o primeiro caso de crime sexual de repercussão foi re-
cebido em julho de 1998. Uma adolescente, paciente de um hos-
pital de emergência da capital mineira foi vítima de estupro, cujo 
principal suspeito era um funcionário, auxiliar de enfermagem, 
do próprio hospital. Foi solicitado apoio dos técnicos do centro 
de investigação de crimes sexuais da Universidade de Moji das 
Cruzes/SP. A análise revelou coincidências entre o perfil genético 
do suspeito e o material biológico coletado na vítima 29.

Em 2005, o Departamento de Políticas, Programas e Pro-
jetos da Secretaria Nacional de Segurança Pública (SENASP) 
investiu na implantação de laboratórios regionais de DNA com 
o objetivo de apoiar diretamente as polícias em sua atividade de 
persecução penal centrada na atuação dos laboratórios de DNA. 
A SENASP investiu na modernização de laboratórios já existen-
tes e na estruturação de novos laboratórios em estados que ain-
da não realizavam análises de DNA Forense. Além disso, foram 
instituídos, nas regiões do Brasil, laboratórios de referência que 
atuavam como centro de formação e apoio aos laboratórios re-
cém-estruturados. Estados como Amapá, Amazonas, Bahia, Es-
pírito Santo, Mato Grosso, Pará, Paraíba, Pernambuco, Rio de 
Janeiro, Santa Catarina, e a Polícia Federal realizam, atualmen-
te, análises de DNA em laboratórios estruturados por iniciativa 
da SENASP 30. 

As possibilidades legais e éticas da construção de ban-
cos de dados com informações genéticas de criminosos, a fim 
de auxiliar a investigação na busca de suspeitos de crimes, 
especialmente a partir de evidências de crimes sexuais, são 
amplamente discutidas. Este tipo de banco de dados já vem 
sendo utilizado no Reino Unido desde 1995 e pelo FBI nos 
Estados Unidos, desde 1998, com a denominação NDIS (Na-
tional DNA Index System), que utiliza o software CODIS 
(Combined DNA Index System) 31. 

Assim, no dia 18 de maio de 2009 o FBI e a Polícia Fe-
deral Brasileira assinaram um Termo de Compromisso para uso 
do CODIS no Brasil. Referido Termo levou a criação da Rede 
Integrada de Bancos de Perfis Genéticos (RIBPG) que permitiu 
que as Secretarias Estaduais de Defesa Social e o Departamen-
to de Polícia Federal, através de suas respectivas Instituições 
de Perícia Oficial, compartilhassem e comparassem perfis ge-
néticos de DNA. A RIBPG, que compartilha dados genéticos de 
diversas Unidades da Federação por meio de Acordos de Coo-
peração Técnica, foi formalizada por meio do Decreto nº 7.950, 
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de 12 de março de 2013 e tem como objetivo principal subsidiar 
a apuração criminal e a identificação de pessoas desapareci-
das 26. Além disso, prevê ações conjuntas para a padronização 
de procedimentos e técnicas de análise de DNA, captação de 
recursos de infraestrutura e adoção de medidas de segurança 
para garantir a confiabilidade dos dados genéticos que serão ar-
mazenados no CODIS 31. 

A RIBPG surgiu da iniciativa conjunta do Ministério da 
Justiça e das Secretarias de Segurança Pública Estaduais 
tendo por objetivo propiciar o intercâmbio de perfis genéticos 
de interesse da Justiça, obtidos em laboratórios de perícia ofi-
cial. Para ser efetiva, a RIBPG depende da devida inserção 
de perfis genéticos das amostras biológicas deixadas pelos 
infratores nos locais de crime (ou no corpo das vítimas), oriun-
dos de casos com ou sem suspeitos. Esses vestígios, além de 
serem confrontados entre si, o que já permite a detecção de 
crimes seriais, podem ser identificados por meio do confronto 
com os perfis genéticos dos indivíduos cadastrados no banco, 
nos termos da Lei nº 12.654, de 28 de maio de 2012, sendo os 
condenados e os identificados criminalmente. O cumprimento 
da Lei nº 12.654, com o efetivo cadastramento destas pessoas, 
é fundamental para que os vestígios sejam identificados e a 
RIBPG possa auxiliar na elucidação de crimes, bem como a 
evitar condenações equivocadas 32. 

O CODIS, um dos maiores bancos de dados de DNA 
do mundo, foi desenvolvido pelo FBI e permitiu que as po-
lícias do Brasil criassem bancos de dados com amostras de 
DNA de criminosos, suspeitos e vítimas; e estabelecessem 
vínculos entre amostras biológicas forenses tipadas através 
de microssatélites de DNA autossômico, DNA do cromossomo 
Y e também do DNA mitocondrial, em casos de crimes sexu-
ais, evidências encontradas em locais de crimes e também 
identificação de ossadas e pessoas desaparecidas. O CODIS 
permite o cruzamento de milhares de dados armazenados, 
facilitando a elucidação de muitas infrações penais e comba-
tendo o crime organizado 33.

O último relatório emitido pela RIBPG, que traz dados co-
letados até 28 de novembro de 2019, mostra que, atualmente, a 
rede é composta 18 laboratórios estaduais, 1 laboratório distrital e 
1 laboratório da Polícia Federal. O mesmo relatório mostra a exis-
tências de 66.242 perfis genéticos oriundos de vestígios e indiví-
duos cadastrados criminalmente. Esses indivíduos englobam: con-
denados, identificados criminalmente, restos mortais identificados 
e indivíduos cadastrados por decisões judiciais. Os perfis inseridos 
em cumprimento à Lei 12.654/2012 são de perfazem 84 % do total 
de amostras inseridas. Em relação ao banco de dados de pesso-
as desaparecidas, existem 4.038 perfis genéticos depositados no 
banco de DNA. Apesar de ainda estar em processo de consolida-
ção, a evolução do número de perfis depositados ao longo dos 
anos, desde a criação da RIBPG, está em franco crescimento 21.

Em termos de contribuição absoluta de cada laboratório 
participante da RIBPG, destacam-se a Polícia Federal e os 

Estados de São Paulo, Rio Grande do Sul e Minas Gerais. Os 
vestígios oriundos de crimes sexuais representam 56% das 
amostras incluídas no banco de dados relacionados a vestí-
gios. Quanto aos perfis oriundos de indivíduos condenados, 
prevalecem os perfis relacionados a crimes sexuais, segui-
do de crimes contra a vida e crimes contra o patrimônio. Até 
a conclusão do último relatório, o banco de dados brasileiro 
havia produzido 1.418 coincidências confirmadas, auxiliando 
1.060 investigações 21.

A análise de DNA, tem se constituído em uma poderosa 
ferramenta para relacionar evidências biológicas a pessoas 
envolvidas em crimes ou para determinar vínculos biológicos 
entre indivíduos. As metodologias utilizadas atualmente são 
o resultado de importantes mudanças tecnológicas impulsio-
nadas, em parte, pela demanda, mas também pelo grande 
progresso científico na exploração da variação genética nos 
cromossomos autossômicos, cromossomos sexuais e do DNA 
mitocondrial 34. Novas pesquisas genômicas em andamento 
poderão fornecer novas ferramentas no futuro que servirão 
para auxiliar o trabalho da perícia criminal através do uso da 
tecnologia do DNA forense.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Desde 1985 a identificação humana por meio da análise 
de DNA tem sido usada como ferramenta em casos de pater-
nidade e em casos de investigação criminal. A análise de DNA 
pode ser realizada em diversas amostras biológicas como san-
gue, músculos, dentes, ossos, swab bucal, sêmen, amostras 
coletadas na cena do crime ou coletadas por médicos legistas 
em casos de crimes sexuais, dentre outras. A análise de DNA 
é sem dúvida, um progresso técnico-científico que possibilita a 
investigação criminal embasada no uso de tecnologia molecu-
lar e, devido ao alto poder de discriminação e a alta sensibili-
dade, tornou-se uma importante ferramenta para elucidação de 
diversos crimes. As tecnologias empregadas nos laboratórios 
de biologia forense possibilitam a materialização da prova e 
assim a comprovação da autoria. O trabalho de perícia criminal 
que se desempenha na STBBL apresenta valor essencial de 
serviço prestado e um papel relevante para a ciência e a justi-
ça. A identificação individual se dá por meio da comparação de 
perfis genéticos obtidos de regiões polimórficas presentes no 
DNA. Assim, regiões polimórficas presentes em cada um dos 
23 pares de cromossomos herdadas dos parentais, são utiliza-
das para determinar se existe vínculo genético ou identidade 
genética entre amostras biológicas coletadas na cena do crime 
e suspeitos/agressores ou seus parentes. 

A tecnologia presente na utilização da análise de DNA em 
amostras obtidas de cena de crime trouxe eficiência para a elu-
cidação de vários crimes. Essa eficiência, reportada nos laudos, 
é resultado de um trabalho conjunto das ações dos policiais, seja 
na cena de crime ou no laboratório, já que o cuidado e tratamento 

13



Caligiorne et al. | Revista Criminalística e Medicina Legal | V.4 | 2019 | ISSN 2526-0596

14

das amostras são essenciais para que seja alcançado o principal 
objetivo do serviço policial: o atendimento à vítima.

REFERÊNCIAS

1- LITTLE, P.F. Structure and function of the human genome. Ge-
nome Research, v.15, p.1759-66, 2005.
2- SCHNEIDER, P.M. Basic issues in forensic DNA typing. Foren-
sic Science International, v.88, p.17-22, 1997.
3- WATSON, J.D. BAKER, T.A.; BELL S.P.; GANN, A.; LEVINE, M.; 
LOSICK, R.; CHIES, J.A.B.; Trad: Vargas, A.E.; Passaglia, L.M.; 
Fisher, R. Biologia molecular do gene. 7.ed. São Paulo: Art-
med, 2015.
4- DUARTE, F.A.M.; PEREZ, A.M.; PENA, S.D.; DE BARROS, M. 
P.M.; ROSSI, E.O. A avaliação do DNA como prova forense. Fun-
dação de Pesquisas Cientificas de Ribeirão Preto, 2001.
5- EDWARDS, A. Genetic variation at five trimeric and tetrameric 
tandem repeat loci to four human population groups. Genomics, 
v.12, p.241-253,1992.
6- WEEDN, V.W; SWARNEN, S.L. Exames forenses de identifica-
ção por análises do DNA. In: HENRY, J.B. (Org.) Diagnósticos 
clínicos e tratamento por métodos laboratoriais. 19.ed. 
São Paulo: Manole, 1998. 
7- XIAO, J.; XIN, X.; LUAN, X.; WEI, D.; YANG, S. A modified simple 
RFLP-PCR method for single nucleotide polymorfhism (SNP) typing. 
Genetics and Molecular Biology, v.3, p.562–565, 2004. 
8- SNUSTAD, D.P.; SIMMONS, M.J. Aplicações de genética mo-
lecular. In: Fundamentos de genética. 4.ed. Rio de Janeiro:-
Guanabara Koogan, 2008.
9- SIEGEL, J.; KNUPFER, G.; SUUKKO, P. Encyclopedia of 
forensic sciences, v.1-3, Elsevier, 2000.
10- CABETTE, E.L.S. Criminologia genética. Perspectivas 
e perigos. Curitiba:Editora Juruá, 2008
11- GARRIDO, R.G. Evolução dos processos de identificação hu-
mana: das características antropométricas ao DNA. Genética na 
Escola, v.4, p.38-40, 2009.
12- BENECKE, M. DNA typing in forensic medicine and in criminal 
investigations: a current survey. Naturwissenschaften, v.84, 
p.181-188, 1997.
13- GALANTE FILHO, H.; FIGINI, A.D.; REIS, A.B.; JOBIM, L.F.; 
SILVA, M. Identificação humana. Porto Alegre: Sagra Luzzat-
to, 1999.
14- JEFFREYS, A.J.; BROOKFIELD, J.F.Y.; SEMEONOFF, R. Pos-
itive identification of an immigration test-case using human DNA 
fingerprints. Nature, v.317, p.818-819, 1985.
15- MOURA NETO, R.S.A. A investigação de crimes sexuais através 
do estudo do DNA. Revista Panorama da Justiça, n.10, 1998.
16- BUTLER, J.M. Forensic DNA typing. Biology, technology, and ge-
netics of STR markers. Burlington:Elsevier Academic Press, 2005.
17- BORNMAN, D.M., HESTER, M.E.; SCHUETTER, J.M.; KASO-
JI, D.M.; MINARD-SMITH, A.; BARDEN, C.A; NELSON, S.C.; 
GODBOLD, G.B.; BAKER, C.H.; YANG, B.; FAITH, S.A. Short-

read, high-throughput sequencing technology for STR genotyping. 
Biotechnology Rapid Dispatches p.1–6, 2012.
18- BORSTING, C.; MORLING, N. Genetics Next generation se-
quencing and its applications in forensic genetics. Forensic Sci-
ence International: Genetics, n.18, p.78–89, 2015.
19- PARSON, W.; BALLAR, D.; BUDOWLE, B.; BUTLER, J.M.; 
GETTINGS, K.B.; GILL, P.; GUSMÃO, L.; HARES, D.; IRWIN, J.A.; 
KING, J.L.; KNIJFF, P.; MORLIN, N.; PRINZ, M.; SCHNEIDER, 
P.M.; NESTE, C.V.; WILLUWEIT, S.; PHILLIPS, C. Massively par-
allel sequencing of forensic STRs: Considerations of the DNA com-
mission of the International Society for Forensic Genetics (ISFG) 
on minimal nomenclature requirements. Forensic Science In-
ternational: Genetics, n.22, p.54–63, 2016.
20- MALAGHINI, M.; ALONSO, C.; DALL’STELLA, R.; SCHNEI-
DER, V. Análises de material genético na investigação criminal - 
um relato sobre a evolução dos processos de padronização. Re-
vista Laes & Haes, v.125, p.5-7, 2000.
21- BRASIL. Ministério da Justiça e Segurança Pública. XI Re-
latório da Rede Integrada de Bancos de Perfis Gené-
ticos (RIBPG), 2019. Disponível em: <https://www.novo.justica.
gov.br/sua-seguranca/seguranca-publica/ribpg/relatorio/ix-relato-
rio-da-rede-integrada-de-bancos-de-perfis-geneticos-ribpg-1.pdf/
view> Acesso em: 08 de março de 2020. 
22- SANTOS, V.R.D. Utilização de amplicons STR diferenciados para 
auxiliar na analise de DNA forense. 2009. Dissertação – Universidade 
Federal de Minas Gerais, Mestrado em Genética, Belo Horizonte.
23- FACHONE, P.; VELHO, L. Ciência forense: interseção justiça, 
ciência e tecnologia. Revista Tecnologia e Sociedade, n.4, 
p.139-161, 2007.
24-BRASIL. Código de Processo Penal. São Paulo: Saraiva, 
2005.
25- CAPEZ, F. Curso de Processo Penal. 10.ed. São Paulo: 
Saraiva, 2003.
26- NUCCI, G.S. Código de Processo Penal comentado. 5.ed. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2006
27- RODRIGUES, C.V.; SILVA, M.T; TRUZZI, O.M.S. Perícia cri-
minal: uma abordagem de serviços. Gestão e Produção, v.17, 
p.843-857, 2010.
28- PASSAGLI, M. DNA Analysis in a Forensic Investigation: Belo 
Horizonte, Brazil, 1997. Case Report. Profiles in DNA. Prome-
ga Corporation, v.3, p.8, 1997.
29- TEIXEIRA, W.R.G.; PACCA, G.J.P.; LIMA, L.; TEIXEIRA, 
C.M.P.; OLIVEIRA, P.M.A. Técnica de coloração christmas tree 
para o achado em amostras de vítimas de estupro. Laes & 
Haes, v.113, p.120-128, 1998.
30- BRASIL. Secretaria Nacional de Segurança Pública. Relató-
rio de gestão estruturação e modernização da perícia: 
implantação de laboratórios regionais de DNA. Brasília, 
2015. Disponível em: <http://www.justica.gov.br/Acesso/auditorias/
arquivos_auditoria/secretaria-nacional-de-seguranca-publica_se-
nasp/relatorio-de-gestao-2005.pdf.acesso 05/10/2016>. Acesso 
em: 10 de março de 2018.



Caligiorne et al. | Revista Criminalística e Medicina Legal | V.4 | 2019 | ISSN 2526-0596

31- BRASIL. Projeto - Rede Integrada de Banco de Per-
fis Genéticos. A implantação do CODIS (Combined 
DNA Index System) no Brasil. Brasília, 2009. Disponível 
em: <https://www.justica.gov.br/.../banco-de-perfis-ge-
neticos...brasil/relatorio_ribpg_nov_2. 28 de nov de 
2014>. Acesso em: 05 de outubro de 2016.

32- CHAGAS, A.T.A.; SANTOS, V.R.D. A lei 12.654/12 e os 
novos desafios para a perícia criminal na área de biologia forense 

em Minas Gerais. Revista Criminalística e Medicina Le-
gal, v.1, p.6-11, 2016.
33- GODINHO, N.M.O. Banco de dados de DNA: uma ferramenta 
a serviço da justiça. Revista Brasileira de Estudos de Se-
gurança Pública, v.7, p. 20-30, 2014.
34- DECORTE, R. Genetic identification in the 21st century - cur-
rent status and future developments. Forensic Science Inter-
national, v.201, p.160-164, 2010.

15



APLICAÇÃO DA RADIOLOGIA FORENSE NO IML/BH

Leanderson Luiz de Sá* 
Instituto Médico Legal de Belo Horizonte (IML/BH-MG) e Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG)

Guilherme Cavalcante de Albuquerque Souza 
Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG)

Lucas Moacir Machado Mendes 
Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG)

APPLICATION OF FORENSIC RADIOLOGY AT IML/BH

RESUMO
A utilização da Radiologia no âmbito forense foi introduzida pelo físico alemão Roentgen e a partir desse período consagrou-se 
como um importante método para avaliação e auxílio em perícias post-mortem. Esse trabalho teve como objetivo a discussão sobre 
essa prática no Instituto Médico-Legal de Belo Horizonte (IML/BH), abordando as inúmeras aplicações, bem como especificidades 
da técnica. Radiografias podem auxiliar de diversas formas, como, por exemplo, na localização de projéteis de armas de fogo e na 
identificação de cadáveres desconhecidos através de intercomparações entre radiografias. No entanto, é necessária a avaliação de 
fatores secundários que podem gerar artefatos na imagem e dificultar a investigação por uma análise incorreta. Todos esses pontos 
são discutidos nesse estudo de revisão.
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ABSTRACT
The use of Radiology in the forensic field was introduced by German physicist Roentgen and from that period on 
was consecrated as an important method for evaluation and assistance in post-mortem examination. This study 
has as objective discussing this practice at the Instituto Médico-Legal (IML) in Belo Horizonte, approaching the nu-
merous applications as well as the technical specificities. Radiographs can help in a variety of ways, for example: 
locating firearm projectiles and identifying unknown corpses by means of intercomparisons between radiographs; 
however, it is necessary to evaluate secondary factors that may generate artifacts in the image and make the inves-
tigation difficult due to an incorrect analysis. All these points are discussed in this review study.
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INTRODUÇÃO

Desde a descoberta dos raios X pelo físico alemão Roen-
tgen em 1895, a sua utilização tem sido crescente em inúmeras 
aplicações. A Radiologia Forense é um dos ramos que utiliza 
desse tipo de radiação para auxiliar em perícias post-mortem 
com objetivos diversos, aos quais podem ser citados: localização 
de projéteis oriundos de armas de fogo, identificação de vítimas 
desconhecidas, dentre outros.

Este trabalho tem por objetivo introduzir os princípios bá-
sicos da Radiologia Forense no contexto Médico-Legal, desta-
cando sua aplicação na perícia de vítimas fatais de lesões por 
arma de fogo e na identificação forense. Diferentemente da lite-
ratura clássica, como em Boisson 1, Biasoli Júnior 2, Bontrager 
3 e outras estudadas em cursos técnicos e tecnólogos, que se 
dedicam à descrição das técnicas radiológicas, o que buscamos 
aqui é propor alguns conceitos fundamentais para a compreen-
são da Radiologia Forense, aplicada a Radiologia Médico-Legal, 
e apresentar as finalidades do estudo radiológico no contexto do 
Instituto Médico-Legal (IML) de Belo Horizonte.

A relevância desse tipo de publicação acadêmica está rela-
cionada ao objetivo de ampliar e difundir o conhecimento de uma 
ciência por profissionais das técnicas radiológicas, uma vez que, 
grande parte dessa produção, no que concerne à Radiologia, 
tem sido elaborada e publicada majoritariamente por profissio-
nais médicos.

RADIOLOGIA FORENSE – DESENVOLVIMENTO 
HISTÓRICO-LEGAL, CONCEITO E APLICAÇÃO 
EM MEDICINA LEGAL

O estudo da história da Radiologia nos mostra a importân-
cia de diversos pesquisadores e cientistas como Marie Curie, 
Nikola Tesla, Godfrey Hounsfield e tantos outros que de 
um modo ou de outro contribuíram para o surgimento e desen-
volvimento desta ciência. Um dos pioneiros mais importantes no 
campo do radiodiagnóstico é o físico Wilhelm Conrad Roen-
tgen, que em dezembro de 1895, após diversos estudos envol-
vendo descargas elétricas em ampolas de Crookes, conseguiu 
acidentalmente produzir a primeira radiografia utilizando energia 
eletromagnética 3. O início da aplicação da Radiologia na esfera 
forense é de responsabilidade de vários pesquisadores como o 
professor Arthur. W. Wright, Macgill Jonh Cox, Arthur 
Schuster e o próprio Roentgen, que em algum momento ain-
da no início da descoberta dos raios X (1895), realizaram exa-
mes que serviram como embasamento jurídico e como prova em 
tribunal 4. Desde então a Radiologia passa a integrar o rol das 
ciências forenses. De certo modo, qualquer exame realizado com 
fins de embasamento jurídico pode ser compreendido como uma 
prática forense, mas é preciso compreender suas subáreas.

É importante ressaltar que uma das formas de 
sistematização das subáreas da Radiologia Forense pode ser 

feita com base em estudos de crimes violentos e não violentos. 
Assim, ela pode ser aplicada na inspeção de bagagens, cargas e 
veículos em regiões de fronteiras para coibir o tráfico de drogas, 
e também na inspeção de obras de arte para coibir a atuação de 
falsificadores. Em relação aos crimes violentos, é aplicada a ca-
sos de lesões corporais graves e homicídios. Uma segunda for-
ma de delimitar e sistematizar as subáreas baseia-se na divisão 
entre estudos ante-mortem ou post-mortem. Nos estudos 
ante-mortem a Radiologia Forense tem papel fundamental em 
aeroportos e em presídios, no intuito de coibir a ação de “mulas 
humanas”. Também para documentar lesões que compõem lau-
dos médico-legais em vítimas de abuso físico. Importante ainda 
destacar que conforme o artigo 78 do Capítulo IV da Portaria 
SVS/MS n° 453, de 01 de junho de 1998:

“Art.78° - Fica proibida toda exposição que não possa 
ser justificada, incluindo: II - exames radiológicos para 
fins empregatícios ou periciais, exceto quando as in-
formações a serem obtidas possam ser úteis à saúde 
do indivíduo examinado ou para melhorar o estado de 
saúde da população.”

Portanto, a Radiologia Forense aplicada em estudos an-
te-mortem deve observar a legislação vigente no que tange a 
exposição dos indivíduos aos raios X.

Os estudos post-mortem concentram-se naqueles rea-
lizados junto à Medicina Legal dentro dos IMLs que serão o foco 
deste trabalho. Assim, depois de exposto este pequeno panora-
ma arriscamos um conceito de Radiologia Forense como sendo 
a “aplicação da ciência Radiológica com finalidade jurídico-social 
na produção de evidências/provas de um fato delituoso ou com 
intuito de coibir tentativa de um delito”.

No Brasil, o Conselho Nacional de Técnicos em Radiologia 
dispõe sobre atuação do Radiologista Forense na Resolução nº 
11 de 20 de dezembro de 2017 incluindo essa modalidade no 
campo de radiodiagnóstico conforme o texto:

“Art. 3° - Os procedimentos na área de diagnós-
tico por imagem na radiologia veterinária, radio-
logia odontológica e radiologia forense, ficam 
também definidos como radiodiagnóstico.” 5.

Contudo, apesar de ser elencada como radiodiagnóstico, 
a Radiologia Forense no âmbito do IML segue parâmetros muito 
específicos que a diferencia do contexto clínico geral. Esse estu-
do descreve a prática realizada dentro do IML de Belo Horizonte 
(IML/BH). Não obstante essa prática possa sofrer alterações em 
outros órgãos, os princípios básicos serão descritos aqui.

Em Medicina Legal, os exames radiológicos podem 
ser realizados para embasamento de perícias in vivo e em 
cadáveres vítimas de morte violenta ou suspeita desta. Os 
exames realizados em cadáveres podem ter interesse médico-
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legal diversifi cado, entretanto, serão destacados dois dos princi-
pais objetivos: o exame radiológico como instrumento de identifi -
cação forense e o rastreamento radiográfi co para localização de 
projéteis de arma de fogo.

MÉTODOS DE iDEnTiFiCAçãO FOREnSE – RADiOLOGiA

Os corpos que chegam aos IMLs devido às circunstâncias 
da morte e/ou ao estado de decomposição, muitas vezes não 
podem ser reconhecidos por caracteres visíveis externamente 
como cor dos olhos, cabelo, cor da pele, tatuagens, etc. É de 
suma importância atribuir uma identidade a estes cadáveres, 
considerando que a resolução de um possível crime muitas ve-
zes inicia-se pela identifi cação inequívoca da vítima. Atribuir essa 
identidade não é tarefa fácil. Trata-se de um trabalho que pode 
incluir diversos conhecimentos técnico-científi cos, e por essa ra-
zão fala-se em um processo de identifi cação. 

O Professor Genival Veloso França defi ne identifi cação 
como “o processo pelo qual se determina a identidade de uma 
pessoa ou de uma coisa (...). Identifi car uma pessoa é determi-
nar uma individualidade e estabelecer caracteres ou conjunto 
de qualidades que a fazem diferente de todas as outras e igual 
apenas a si mesma” 6. Nos casos em que os corpos não po-
dem mais ser reconhecidos, passa a interessar aos profi ssionais 
envolvidos neste trabalho os indicadores biológicos. Estes “se 
baseiam na unicidade corporal fornecendo assinaturas biológi-
cas que podem confi rmar ou excluir a identidade com certeza 
signifi cativa, inclusive após a morte, por serem caracteres que 
persistem” 7. São exemplos destes caracteres de individualidade 
ou essas assinaturas biológicas o DNA, as impressões digitais, 
o tipo sanguíneo e também a morfologia do sistema esquelético. 
Portanto, podem também ser determinados radiologicamente.

Vários estudos, aos quais podem ser citados Gruber e 
Kmeyama 8 e Borrman e Grodndhal 9, apontam para a efi cácia do 
trabalho de identifi cação baseado em Radiologia Odontológica. 
Entretanto, muitos outros achados radiológicos em outras estrutu-
ras podem fornecer evidências sufi cientes para uma identifi cação 
positiva. A possibilidade de identifi cação por exame comparativo 
utilizando o seio frontal, por exemplo, foi proposta inicialmente 
em 1921 com Schuller, como aponta Gruber e Kmeyama 8. Já 
os primeiros trabalhos sistematizados de identifi cação datam 
de 1927. Segundo Oliveira e colaboradores 10, os pesquisado-
res Culbert e Law publicaram naquela década um artigo sobre 
a identifi cação de uma pessoa baseada em comparações dos 
seios nasais acessórios e do processo mastoide, emparelhando 
radiografi as feitas do indivíduo em vida e do cadáver suposto. 
Conseguiram enumerar cerca de 20 elementos de coincidência 
que permitiram fazer a identifi cação. Para exemplifi car, a Figura 
1 mostra a singularidade da morfologia do seio frontal de duas 
ossadas distintas.

Alterações no sistema esquelético, como consolidações 
de fraturas antigas, também servem de indicadores e podem ser 

utilizados como elementos de análise em um processo de iden-
tifi cação, devido ao tipo de intervenção ortopédica utilizada e a 
morfologia do osso recalcifi cado que será singular. Observa-se 
na Figura 2 o reparo do tecido ósseo de fraturas de úmero e tíbia 
respectivamente, em ossadas analisadas pelo serviço de Antro-
pologia Forense do IML/BH.

Figura 1: Radiografi as destacando seio frontal de duas ossadas. 
Fonte: Arquivo IML/BH.

Figura 2: Radiografi as de úmero e tíbia mostrando consolidação 
de fratura óssea cirúrgica. Fonte: Arquivo IML/BH.

Autores como Oliveira e colaboradores.10 relatam em seus 
trabalhos publicados que em diversas partes do mundo a com-
paração radiográfi ca ante e post-mortem apresenta-se como 
recurso possível tanto em exames necroscópicos de peças ós-
seas, quanto em análises de corpos carbonizados ou putrefeitos, 
nos quais alguns traços ainda possam ser individualizados. Con-
tudo, é importante relembrar que o método radiológico, assim 
como o odonto-legal ou mesmo o DNA, demandam de material 
para comparação. É necessário que os familiares do suposto 
possuam as radiografi as realizadas em vida.

Estudos realizados por Oliveira e colaboradores 10 apon-
tam que mesmo fenômenos degenerativos associados ao enve-
lhecimento como, por exemplo, osteopenia, artrose e osteófi tos 
de coluna, não inviabilizam o processo de identifi cação, pelo 
contrário, podem até servir de fatores coadjuvantes no empare-
lhamento das imagens. De certo modo, as áreas anatômicas com 
maior riqueza de detalhes, como o crânio, por exemplo, fornecem 
melhor material para comparação e possível identifi cação 10. Os 
peritos podem observar ainda variações anatômicas e malforma-
ções congênitas. 
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No que tange à atuação do Radiologista Forense no IML/
BH, na maior parte dos casos que demanda identifi cação foren-
se, o profi ssional realiza exames principalmente do crânio, devi-
do à riqueza de detalhes a serem estudados em duas incidên-
cias, anteroposterior e perfi l, geralmente satisfatórias para uma 
boa visualização do seio frontal. Caso a equipe já tenha acesso 
aos exames de um “suposto” - seja de uma fratura pós interven-
ção cirúrgica, de seios da face ou outras estruturas - o objetivo 
será tentar reproduzir aquela imagem o mais próxima possível, 
considerando inclusive erros de posicionamento do exame do 
indivíduo em vida.

RASTREAMEnTO RADiOGRÁFiCO
– LOCALizAçãO DE PROJÉTEiS

O rastreamento radiográfi co tem por objetivo principal a 
localização do projétil de arma de fogo em vítimas de Perfuração 
por Arma de Fogo (PAF) ou qualquer outro corpo estranho que 
possa estar relacionado com a causa da morte. Nos casos de 
PAF ocorre que os orifícios de entrada destes projéteis muitas 
vezes não coincidem com o sítio exato onde se alojam. uma vez 
que penetra no corpo, o projétil tende a mudar seu trajeto, difi -
cultando sua localização sem o estudo radiográfi co. Eles geram 
lesões perfurocontusas, que são aquelas produzidas por um me-
canismo de ação que perfura e contunde ao mesmo tempo. Na 
maioria das vezes, esses instrumentos são mais perfurantes que 
contundentes 6. 

A recuperação destes projéteis é importante, pois, como 
explica Oliveira e colaboradores 11 “Quando um projétil é defl a-
grado, em sua estrutura fi cam impressas ranhuras, adquiridas 
durante a passagem pelo cano da arma. Se o conjunto das es-
trias existentes no projétil recolhido de um cadáver, quando con-
frontado, for igual ao conjunto existente em um projétil disparado 
por uma arma conhecida, a perícia criminal estará habilitada a 
afi rmar que o projétil suspeito saiu daquele cano em estudo”.

A necropsia de um cadáver baleado sem a realização de 
um rastreamento radiológico e consequente coleta de projéteis, 
torna-se incompleta e passível de futuro questionamento judicial, 
o que leva a exumação do cadáver e ônus aos cofres públicos11. 
Portanto, existe um consenso na literatura forense que aponta 
para a necessidade do emprego da Radiologia Forense durante 
o procedimento de necropsia destes casos. Infelizmente nem to-
dos os Estados brasileiros dispõem destes recursos ou quando 
dispõem, possuem equipe defi citária e/ou equipamentos sem 
condições de uso.

O rastreamento radiológico deve ocorrer conforme proto-
colo pré-estabelecido. No IML/BH a rotina padrão para o caso 
de baleados são incidências de crânio, tórax e abdome, sempre 
em anteroposterior (AP), o que não exclui exames de membros, 
caso haja lesões compatíveis com arma de fogo. Fala-se em 
rastreamento, pois, diferentemente de uma avaliação clínica, o 
objetivo central é localizar o projétil, portanto, toda parte óssea 

e tecidos adjacentes devem estar inclusos no exame. A Figura 3 
demonstra duas radiografi as referentes ao mesmo caso e mostra 
a relevância desta afi rmação.

Figura 3: Radiografi as de tórax de um cadáver. 
Fonte: Arquivo IML/BH.

uma análise crítica do exame tal como proposto pela lite-
ratura clássica 1, 2, 3, poderá sugerir que o exame do tórax está 
adequado, pois incluiu todo o parênquima pulmonar. Do ponto de 
vista da Radiologia Forense, fracassou, pois não demonstrou o 
projétil. A segunda radiografi a da Figura 3, apesar de não visua-
lizar parte do tórax do lado esquerdo, cumpriu seu objetivo, pois 
evidenciou o projétil que estava localizado em tecido adjacente.

É importante ressaltar que muitas vezes os projéteis se 
fragmentam ao colidir com as estruturas ósseas, ou mesmo 
tecido, aparecendo na imagem deformados - que denominados 
cupcake - ou em algumas situações, deixando um rastro de pe-
quenos fragmentos como exemplifi cado na Figura 4. Como não é 
possível saber de antemão o real estado destes projéteis, no que 
diz respeito a presença de marcas de estrias do cano a arma, 
todos são, na medida do possível, recuperados e catalogados 
como “elementos balísticos” e posteriormente enviados ao Insti-
tuto de Criminalística com numeração que os vincula ao cadáver 
do qual foram retirados.

Figura 4: Pequenos fragmentos metálicos destacados por 
círculos vermelhos. Fonte: Arquivo IML/BH.

Nos estudos de imagem, outro fator a destacar é que 
a imagem projetada no receptor nunca possui a dimensão 
real do objeto, devido aos fenômenos de distorção, definidos 
como “representação equivocada do tamanho do objeto ou da 
sua forma, quando projetada no meio de registro radiográfico” 
3. Esta distorção sofre variações de acordo com a distância 
do objeto ao receptor, da angulação da ampola e também da 
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divergência dos feixes de raios X. De acordo com Bontrager 
3 “os raios X se originam em uma fonte estreita no tubo de 
raios X e divergem ou se espalham no filme (...) quanto maior 
o campo de colimação e menor a distância foco-filme, maior 
será o ângulo de divergência nas margens externas, o que au-
mentará o potencial de distorção”.  Este fenômeno pode levar 
a equipe a tentar localizar um projétil e um sítio discretamente 
distante daquele onde realmente ele está.

Alguns outros fatores irão influenciar não apenas na 
qualidade da imagem, como também na dinâmica da perícia. 
Por exemplo, a produção de artefatos de imagem prejudica 
não apenas a qualidade da imagem, como induz erradamente 
a equipe na captura de um falso projétil pelo rastreamento 
radiológico.

SiSTEMA COnVEnCiOnAL X SiSTEMA DiGiTAL
– iMPACTO nO RASTREAMEnTO RADiOGRÁFiCO

Os mecanismos responsáveis pela formação dos raios X 
em equipamentos hospitalares – ampola, fi lamentos catódicos 
e anteparo de tungstênio - não se alteraram signifi cativamente 
nos últimos anos. Contudo, não se pode dizer o mesmo dos 
sistemas de recepção. O convencional, e mais antigo, é 
baseado no fenômeno de fl uorescência de telas intensifi cadoras 
compostas de fósforo, que estimuladas por energia eletromag-
nética emitem luz sensibilizando os fi lmes radiológicos. Estas 
telas intensifi cadoras são muito sensíveis e responsáveis por 
uma série de artefatos nas imagens radiográfi cas. Nos últimos 
anos, receptores digitais têm substituído as telas ou écrans in-
tensifi cadores.

As vantagens do sistema digital, seja ele qual for, sobre 
o sistema convencional de tela e écran já foram exaustivamen-
te explorados por outros autores Bushong 3, 12. Em relação à 
Radiologia Forense no contexto médico-legal, podemos afi rmar 
que a grande vantagem do sistema digital sobre o convencional 
se dá pela eliminação dos artefatos de imagem produzidos no 
momento do processamento, sobretudo na realização de exa-
mes de cadáveres. Bushong 12 defi ne artefato como “densida-
des ópticas indesejáveis ou manchas em uma radiografi a...”. 

O que pode ocorrer é que ao manipular o cadáver sujo 
de sangue ou outras secreções o Radiologista adentra a câmara 
escura para processar o fi lme e nesta tarefa toca no fi lme ou no 
écran com as luvas sujas gerando o artefato na imagem. Em teo-
ria “o fi lme radiográfi co deve ser manuseado em local seco, longe 
de qualquer tipo de líquido, e um écran danifi cado ou sujo deter-
mina o aparecimento de artefatos na radiografi a” 13. É possível 
ver na Figura 5 duas imagens radiopacas, uma referente a um 
projétil de arma de fogo e a outra a um artefato produzido por 
gotejamento de sangue no écran. 

Figura 5: Radiografi a de tórax demonstrando um artefato por 
gota de sangue no círculo superior e projétil no círculo inferior. 

Fonte: Arquivo IML/BH.

Os artefatos mostrados acima são os que mais podem 
comprometer o andamento da perícia por serem confundidos 
com projéteis. Porém, durante o processamento do fi lme, os ar-
tefatos podem ser gerados ainda por sujeira nos rolos da proces-
sadora ou manchas nos écrans como mostram as Figuras 6 e 7.

Figura 6: Mancha em écran. Fonte: Arquivo IML/BH

Figura 7: Artefato gerado pela mancha do écran da Figura 6. 
Fonte: Arquivo IML/BH.
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A adesão de um sistema digital elimina os artefatos de pro-
cessamento mencionados. Contudo, mesmo em sistemas digitais, 
outros artefatos podem surgir como a presença de brincos, pier-
cings, zíperes, fi velas de cintos, etc., sendo que todos estes po-
dem ocultar áreas de interesse na imagem. Por essa razão, devem 
ser removidos do cadáver antes do rastreamento radiográfi co. As 
questões do posicionamento e da técnica a ser utilizada também 
apresentam impacto no resultado fi nal do estudo. 

POSiCiOnAMEnTO, inCiDÊnCiAS E FATORES 
DE EXPOSiçãO

O posicionamento da parte do corpo a ser examinada é um 
dos principais desafi os de qualquer Radiologista, principalmente 
em casos de pacientes pouco colaborativos, como idosos com 
patologias do sistema locomotor, crianças muito pequenas, pa-
cientes com transtornos mentais graves, politraumas, pacientes 
entubados em CTI, etc. Nesse contexto, o exame de um cadáver 
impõe um desafi o adicional. 

Como mencionado anteriormente, um dos objetivos cen-
trais da aplicação da Radiologia Forense em casos de homicídio 
é a localização do projétil de arma de fogo. Sendo assim, o fato 
de uma pequena rotação ou inclinação inadequada da área a 
ser examinada não traz grandes implicações à análise. Não é 
possível, por exemplo, posicionar a linha infra-orbitomeatal per-
pendicular ao receptor de imagem em incidências básicas de 
crânio, pois este procedimento demanda uma fl exão do pescoço 
impossível de ser realizada devido ao estado de rigidez cadavé-
rica. Atualmente, não existem dispositivos específi cos a serem 
utilizados neste contexto como auxílio no posicionamento “ideal”. 
A localização de projéteis em membros inferiores e superiores 
tem se mostrado tarefa mais simples, sendo que apenas uma 
incidência é sufi ciente, independentemente da posição. No caso 
de crânio, tórax e abdome, devido à complexidade dessas re-
giões, incidências em AP e Perfi l são necessárias. O perfi l de 
abdome exemplifi cado na Figura 8 demonstra uma sobreposição 
do membro superior.

Figura 8: Radiografi a de abdome em AP e Perfi l, evidenciando 
os projéteis nos círculos (projétil A mais próximo do receptor 

e por isso com menor ampliação) e sobreposição de estrutura 
evidenciada pela seta. Fonte: Arquivo IML/BH.

No caso de estudos em ossadas, o posicionamento ade-
quado deixa de ser um problema pela facilidade de manipulação 
dos ossos. Com apenas algumas peças de isopor, pode-se co-
locar um crânio em perfi l verdadeiro, sem maiores problemas, 
assim como na Figura 9. 

Figura 9: Radiografi a de perfi l verdadeiro de ossada evidenciado 
pela sobreposição das asas maiores do esfenoide como 

indicado pela seta. Fonte: Arquivo IML/BH.

De modo geral, nos exames com objetivo de localização 
de projéteis trabalha-se sempre com imagens panorâmicas, que 
“são radiografi as de grandes áreas anatômicas, utilizando-se da 
diafragmação ou colimação do feixe de radiação coincidindo com 
a maior extensão da película radiográfi ca” 1. A lógica de usar a 
maior extensão do receptor de imagem, mesmo para áreas me-
nores, é justamente para conduzir um rastreamento, evitando 
que algum projétil não seja visualizado por se encontrar na ad-
jacência em tecidos moles, por exemplo. Os obstáculos asso-
ciados à difi culdade de um correto posicionamento podem ser 
superados, desde que o Radiologista esteja junto com a equipe e 
engajado na tarefa de auxiliar a localização do projétil. Algumas 
vezes é necessário repetir o exame e em alguns casos o projétil 
não é localizado mesmo com o auxílio da Radiologia.

A utilização de fatores de exposição adequados, pico de 
quilovoltagem (Kvp), miliamperagem (mA) e tempo, são de ex-
trema importância sobretudo em sistemas convencionais. Bon-
trager 3 descreve como fatores de qualidade da imagem quatro 
variáveis sendo: densidade, contraste, detalhe e distorção. Os 
fatores de exposição estão associados às duas primeiras. A den-
sidade refere-se ao grau de enegrecimento da imagem, que é 
ajustado principalmente através da mA Já o contraste, é defi nido 
como “a diferença de densidade nas áreas adjacentes da ima-
gem radiográfi ca”. Este fator é infl uenciado primariamente pela 
tensão (kVp) 3. As Figuras 10 e 11 mostram um conjunto de pe-
quenas variáveis que podem prejudicar a qualidade da imagem, 
inclusive a visualização do projétil conforme na legenda abaixo.
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Figura 10: Radiografi a de tórax em AP realizada em sistema 
convencional tela/écran. Círculos A e B mostram artefatos, C 
mostra projétil. O velamento do fi lme é evidenciado pela seta. 

Fonte: Arquivo IML/BH.

Figura 11: Radiografi a de tórax em AP feito em sistema 
convencional tela/écran. Projéteis visualizados com maior 

nitidez em A e B, é possível ver fratura de arcos costais com 
fragmento em C. Fonte: Arquivo IML/BH.

Apesar da difi culdade relacionada ao posicionamento do 
cadáver para o exame, as variáveis que mais afetam na qua-
lidade do exame estão associadas à produção de artefatos e 
uso incorreto de fatores de exposição. Em sistemas digitais, um 
pós-processamento mal realizado conduz aos mesmos prejuí-
zos. Avanços tecnológicos associados à Radiologia Forense só 
são úteis se os profi ssionais dominarem as novas tecnologias e 
obviamente se o poder público investir em equipamentos e ca-
pacitação. A utilização de Tomografi a Computadorizada e Res-
sonância Magnética na esfera da Radiologia Médico-legal tem 
sido fomentada.

AVAnçOS TECnOLÓGiCOS nA RADiOLOGiA FOREnSE

A proposta deste trabalho foi demonstrar a aplicação da 
radiologia na Medicina Legal pela utilização de equipamentos de 
baixo custo. Os avanços da Radiologia Forense estão associa-

dos, em certa medida, à utilização de equipamentos mais caros 
e de tecnologia mais avançada como os tomógrafos. Em países 
de desenvolvimento socioeconômico melhor que o Brasil, a inclu-
são de novos métodos de imagem, com tecnologia avançada, já 
faz parte da realidade como aponta Oliveira e colaboradores 5. A 
aplicação de Tomografi a Computadorizada no contexto forense 
em outros países contribuiu para o desenvolvimento da ideia de 
Virtópsia. Basicamente “este novo método baseia-se em analisar 
internamente o corpo humano sem a necessidade de abri-lo, uti-
lizando Tomografi a Computadorizada, Ressonância Magnética e 
admitindo, ainda, uma reconstrução 3D do cadáver analisado” 
15. Além destas vantagens, o estudo radiológico por estes meios 
permite o reexame do cadáver, mesmo depois de décadas da 
inumação do mesmo.

No Brasil, ainda há grande difi culdade em instrumentalizar 
os Institutos Médico-Legais com recursos humanos e equipa-
mentos básicos à condução de necropsias de vítimas de morte 
violenta. Mesmo assim, é importante destacar o desenvolvimen-
to daquilo que tem sido denominado “Virtópsia”, ainda longe do 
contexto do Brasil, mas já consolidada em outros países. uma 
revisão da literatura sobre o tema é feita por Santos e colabo-
radores 14. Os autores explicam que a autópsia tradicional – na 
qual o cadáver é aberto através de técnicas de necropsia – traz 
implicações éticas, sobretudo do ponto de vista de alguns grupos 
religiosos. “Na grande maioria dos países as necropsias apenas 
são feitas com a permissão da família” 14. Rosário Junior e cola-
boradores 15 destacam ainda o fato de que na necropsia tradicio-
nal microfraturas acabam não sendo visualizadas, o que pode 
impactar no laudo fi nal. Estes e outros impasses são superados 
pela Virtópsia.

Na década de 70 a especulação sobre a substituição da 
necropsia tradicional por métodos de imagem avançados foi lan-
çada na comunidade cientifi ca através do artigo “The autopsy: 
Do we still need it?” de edwards Je. Nos anos 90 o Insti-
tuto de Medicina Forense da universidade de Berna, na Suíça, 
passou a documentar diversas características de corpos huma-
nos de modo não invasivo, resultando na criação da denominada 
Virtópsia 15. O percursor destes estudos foi Dr. Richard Dirnhofer, 
diretor do Instituto Médico-Legal de Berna. Estes estudos iniciais 
eram baseados em imagens de tomografi a, aliadas a técnicas de 
fotogrametria, surgindo então a proposta de uma autopsia virtual 
com apoio de centros de pesquisa de vários países, como Japão, 
Dinamarca, Austrália e Estados unidos 15. 

A literatura atual sobre Virtópsia aponta que apesar das 
diversas vantagens do método, a adesão deste procedimento 
não substituirá a necropsia tradicional, tendo em vista algumas 
limitações. Como exemplo, a coloração, a densidade e mesmo 
o odor de alguns tecidos, aspectos importantes a serem obser-
vados pelo perito, só podem ser relatados ao exame tradicional. 
Portanto, a Virtópsia e apresenta-se como um recurso comple-
mentar à perícia. Nesta lógica, a Radiologia Forense se mostra 
novamente como uma poderosa ferramenta na solução de casos 
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que envolva a justiça.
É preciso caminhar muito no sentido da inclusão de 

recursos técnicos mais avançados nos IMLs do Brasil e também 
de recursos humanos devidamente qualificados em Radiologia 
Forense. O que podemos oferecer através deste artigo é justa-
mente ampliar o leque de conhecimento daqueles que se interes-
sam por essa belíssima ciência da Radiologia. 
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POST MORTEM HUMAN IDENTIFICATION BY MAMMARY PROSTHESIS: 

A CASE REPORT

Resumo 
O número de implantes mamários está em ascensão mundial. Devido às normas da ANVISA, para direitos do consumidor, foi possível 
ter uma rastreabilidade de todas as próteses mamárias implantadas a partir de 2012 por meio de um número de serie único que cada 
prótese recebe. Tal rastreabilidade se faz útil para suspeição de vítimas desconhecidas que chegam a algum Instituto Médico Legal 
(IML). Será relatado um caso colhido no IML de Belo Horizonte em que o corpo se encontrava em estágio avançado de putrefação, foi 
reconhecido e identificado através da suspeição pela prótese mamária. Também serão discutidos os motivos da utilização da prótese 
para a identificação humana post mortem e seus vieses.

Palavras chave: Post mortem. Prótese. Prótese mamária. Reconhecimento humano.

Abstract
The number of breast implants is on the rise worldwide. The ANVISA consumer rights standard limit was able to 
track all breast implants implanted from 2012 through a unique serial number that each prosthesis receives. This 
tracking is useful for suspecting unknown threats that reach a Forensic Medical Institute (FMI). A case obtained at 
the Belo Horizonte Institute of Legal Medicine, in which the body was found in an advanced state of putrefaction, 
was recognized and identified by the breast prosthesis. The reasons for using the prosthesis for postmortem human 
identification and its effects should also be discussed.

Keywords: Post mortem. Prosthesis. Breast prosthesis. Human recognition.
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Introdução

A identificação humana é baseada em um conjunto de ca-
racteres físicos, funcionais e psíquicos, conferindo ao indivíduo 
os requisitos básicos da unicidade, imutabilidade, praticabilidade, 
perenidade e classificabilidade 1.

Diferentes trabalhos científicos, abordados a seguir, dis-
correm sobre a identificação por odontologia forense e próteses 
dentárias, incluindo análise de sorriso utilizando fotografia 2, por 
meio de prontuário odontológico 3 dos periciados, além de outras 
técnicas 4. Todavia, publicações de trabalhos a respeito de iden-
tificação forense mediante a análise de próteses mamárias ainda 
são escassas.

Foram colhidos quatro casos post mortem no IML-BH 
pelo Grupo de Pesquisa de Desconhecidos, em que os corpos 
estavam desfigurados e impossibilitados de reconhecimento e 
identificação. Por meio da numeração das próteses mamárias 
retiradas do cadáver houve um direcionamento do caso. Aliado 
a outros indícios forenses, os corpos puderam ser reconhecidos 
e identificados. Um desses casos será descrito neste trabalho.

Objetivos

Relatar a viabilidade de identificação e reconhecimento 
post mortem de corpos em estados avançados de putrefação, 
através das próteses mamárias.

Metodologia

Ao descobrir a presença de prótese mamária em um ca-
dáver desconhecido, com dificuldade de reconhecimento por 
seu estado putrefação avançado, identifica-se, primeiramente, o 
número de série e a marca a qual ela pertence. Com essas infor-
mações, deve-se contatar a empresa fabricante, a fim de obter o 
nome do comprador dessa prótese. 

Com o nome do comprador, faz-se uma busca nos ban-
cos de dados da Polícia Civil, acessando familiares ou pessoas 
próximas. Essas pessoas devem confirmar o desaparecimento 
do comprador, para dar início a uma identificação mais precisa. 

Os principais meios de busca são os Sistemas Integrados, 
como o Sistema Integrado de Defesa Social (SIDS) e Sistema In-
tegrado de Processos (SIP). Usualmente são encontrados dados 
importantes a respeito do caso. 

O reconhecimento é feito posteriormente por outros in-
dícios forenses, como papiloscopia, tatuagens, DNA cruzado 
com familiares, Odontologia Forense, cruzamento de radio-
grafias de seios da face, vestes, entre outros, facilitados pela 
busca direcionada.

Casuística
O caso relatado é uma suspeita de suicídio por precipita-

ção. O corpo foi encontrado em um riacho, com uma ponte alta 

à montante, próximo ao município de Nova Lima – MG e deu 
entrada no IML-BH no dia 16 de julho de 2018.

O corpo era do sexo feminino, 158 cm, sem os pertences e 
as vestes. Apresentava circulação póstuma de Brouardel, desca-
mação e maceração epidérmica, em estágio avançado de putre-
fação, compatíveis com tempo de morte maior do que 48 horas 
(Figura 1). A cor e o tipo de cabelo, a cor da pele, dos olhos e a 
referência de idade  foram prejudicados pela putrefação (Figgu-
ra 2). Presença de fratura completa e exposta na perna direita, 
fratura cominutiva de calota (sem conteúdo encefálico) e fratura 
do terço médio do rádio esquerdo. Foram identificadas tatuagens 
indefinidas em face lateral da perna esquerda e posterior da per-
na direita além de uma tatuagem no dorso em formato de estrela 
com letra “K” ou “M” em seu interior (Figura 3). A radiografia de 
tórax indicou a presença de duas próteses mamárias, confirma-
da através da necropsia e logo após, a fabricante “Perthese” e 
as numerações direita B142*** e esquerda X432*** da prótese 
(Figura 4) foram identificadas.

Figura 1: Estágio avançado de putrefação, com descamação 
epidérmica.

 

Figura 2: Descaracterização do rosto, da cor da pele e cabelo.
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Figura 3: Tatuagem em dorso, em forma de estrela e 
com letras “K” ou “M” em seu centro.

Figura 4: Próteses mamárias retiradas do desconhecido.

A marca e a numeração das próteses permitem o conta-
to com o representante de vendas, a fim de obter a informação 
primária que é o nome de quem a adquiriu. Tal identificação 
desencadeia a procura por familiares ou pessoas próximas ao 
comprador. Ao confirmar-se o desaparecimento, inicia-se então 
um processo de busca de materiais forenses, baseados nesse 
comprador. O reconhecimento é feito por outros indícios como 
papiloscopia, presença de tatuagens, análises de DNA cruzado 
com perfis genéticos de familiares, Odontologia Forense, uso de 
radiografia de seios da face, vestes, entre outros.

Discussão

Motivos para o uso de Implantes Mamários 
no Reconhecimento Humano 

Os principais motivos para obter um bom resultado com 
próteses mamárias post mortem são: 

l aumento do número de implantes mamários: segundo 
um estudo realizado em 2011 na França, foi possível per-
ceber que de 1995 a 2004 houve um aumento de 380% no 
número de implantes mamários no país, sendo que no ano 
de 2011, essa cirurgia já era a segunda maior em estéti-
ca no território francês 5. No Brasil, estudo publicado em 

2008, revelou que a cirurgia para aumento mamário foi a 
mais realizada no âmbito das cirurgias plásticas 6; 
l confiabilidade: a Resolução RDC n° 16, de 21 de mar-
ço de 2012, estabeleceu as normas para os implantes ma-
mários. O Art. 7° diz que esses são produtos de uso único 
e que seu reprocessamento é proibido. O Art. 10° obriga 
o fabricante a inserir em todas as próteses seu nome ou 
marca registrada do fabricante, volume nominal ou tama-
nho do implante e o mais importante, um número de série 
para cada implante 7;
l resistência: antes de poderem ser comercializadas, 
no território francês, as próteses são testadas pelo Labo-
ratoire National de Métrologie et d’Essais. Com 
isso, foi constatado que a maior parte das próteses – as de 
silicone – resistem a variadas adversidades: com até 400% 
de deformação, 400 kg/cm² de pressão, não sofrem altera-
ções severas em uma temperatura de até 260°C além de 
não existir relato de deterioração do material 8;
l praticabilidade: a mesma Resolução RDC n° 16, de 
21 de março de 2012, obrigou o fabricante a disponibilizar 
etiquetas de rastreabilidade com a identificação de cada 
implante, sendo elas no mínimo três – uma para o pacien-
te, uma para o prontuário médico e uma para a documen-
tação fiscal que gera a cobrança –, cada etiqueta contém o 
nome ou modelo comercial, identificação do fabricante ou 
importador, código do produto e número de série e número 
de registro na ANVISA 7.

Dificuldades do método utilizado 

Cada marca de prótese mamária tem seus próprios re-
presentantes, não havendo, portanto, um sistema único para a 
procura do suposto nome do comprador.  Os nomes podem ser 
repassados de forma errada pelos fabricantes, atrasando o pro-
cesso de buscas por parentes ou pessoas próximas.

Encontrar os familiares é um processo relativamente rá-
pido, mas apesar disso, o familiar precisa ter disponibilidade de 
comparecer ao IML para o devido reconhecimento corporal.

Muitas próteses foram introduzidas em cirurgias previas ao 
ano de 2012, quando a Resolução RDC n° 26 foi implementada e 
por isso não havia a obrigatoriedade. 

Os itens supracitados dificultam a busca e atrasam o re-
conhecimento dos desconhecidos com próteses mamárias exis-
tentes no IML. 

Considerações finais

Os implantes mamários, assim como outras próteses, são 
aparentemente um método simples, rápido e confiável de identi-
ficação de cadáveres desconhecidos 9, 10, infelizmente a literatura 
sobre o assunto ainda é escassa por tratar -se de um recurso 
relativamente novo.
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O rastreamento das próteses é um elemento de suspeita, 
mas não define por si só a identificação humana. Ele facilita, por 
exemplo, a identificação de familiares que irão auxiliar nessa 
identificação. Dessa forma, outros indícios forenses devem ser 
procurados para conseguir todas as informações necessárias. 
O caso descrito teve uma identificação e posterior reconheci-
mento pelo irmão da vítima, através de vestes e principalmente 
pela presença das tatuagens. 
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CITIES OF BELO HORIZONTE METROPOLITAN REGION, 

MINAS GERAIS, BRAZIL, DURING THE PERIOD FROM 2014 TO 2017.

Resumo
O suicídio é um problema de saúde pública em todo o mundo, relacionado a diversos fatores predisponentes, dentre eles o sexo do sui-
cida e a sazonalidade. Este estudo teve como objetivo analisar os casos de suicídio registrados na Seção Técnica de Perícia de Crimes 
Contra a Vida do Instituto de Criminalística da Polícia Civil de Minas Gerais, Brasil, nos municípios de Belo Horizonte, Nova Lima, Rio 
Acima e Raposos, no período de 2014 a 2017. Utilizou-se o Qui-quadrado e o teste Exato de Fisher para as comparações estatísticas 
(diferenças significativas se P < 0,05). Foi analisada a frequência para cada gênero de 497 suicídios ocorridos em diferentes épocas do 
ano, em diferentes anos, e de acordo com o método empregado. Nenhum efeito sazonal foi observado sobre a frequência de suicídios. 
Entretanto, a frequência geral de suicídios masculinos foi três vezes maior que a de femininos, bem como maior em diferentes épocas do 
ano e diferentes anos. O método mais utilizado foi o enforcamento, seguido da precipitação de grande altura, da ingestão de substâncias 
tóxicas e do uso de arma de fogo, sendo o enforcamento e o uso de armas de fogo mais frequente em homens do que em mulheres. Con-
clui-se que, nos municípios e período estudados, independentemente da sazonalidade, a frequência de suicídios foi maior em homens do 
que em mulheres. O enforcamento foi o método mais utilizado em geral, mais utilizado por homens do que por mulheres.

Palavras-chave: Suicídio, sazonalidade, métodos, gênero.

Abstract
Suicide is a worldwide public health problem, associated to several predisposing factors, being the suicidal sex and 
seasonality among them. This study aimed to analyze the cases of suicide registered in the Technical Section of Crimes 
Against Life Expertise of the Criminalistics Institute from the Civil Police of Minas Gerais, Brazil, in the cities of Belo Hori-
zonte, Nova Lima, Rio Acima and Raposos, during the period from 2014 to 2017. Qui-square and Fisher Exact tests were 
used for statistical comparisons (significant differences if P < 0.05). It was analyzed the frequency according to gender 
of 497 suicides occurred in different periods of the year, in different years, and according to the employed method. Any 
seasonal or year effect was observed on the frequency of suicide. However, the frequency of male suicides was three 
times higher than that of females during all period, as far as higher in different periods of the year and different years. The 
most employed method was hanging, followed by precipitation from great height, ingestion of toxic substances and use 
of firearms, while hanging and use of firearms were more frequent in men than in women. In conclusion, in the cities and 
period studied, the suicide frequency was higher in men than in women, and no seasonal effect over the suicide cases 
was observed. Hanging was the most employed method in general, being more frequent in men than in women.

Keywords: Suicide, seasonality, methods, gender. 
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Introdução

O suicídio é estudado há mais de 200 anos 1. Segundo 
a Organização Mundial de Saúde, trata-se de um grave proble-
ma de saúde pública, responsável por uma morte a cada 40 se-
gundos no mundo e, ainda, de acordo com a Organização das 
Nações Unidas, em 2012, mais de 800 mil pessoas morreram 
por suicídio no mundo, sendo esta a segunda causa principal de 
morte entre jovens com idade entre 15 e 29 anos 2. Os países 
cuja renda é considerada baixa ou média abrangem 75% dos 
casos, e o Brasil ocupa o oitavo lugar no ranking mundial do 
número de suicídios 2. 

O suicídio é um tema complexo relacionado a variados 
fatores, tais como: biológicos; meteorológicos; psicológicos; 
socioeconômicos; culturais; religiosos; familiares; e circunstan-
ciais, que podem se apresentar de forma isolada ou simultânea 

3,4. Dentre esses fatores, o gênero do suicida 5 e a sazonalidade 
6 são relevantes. O número elevado de casos suscita ações 
preventivas, com abordagem interdisciplinar, a fim de enten-
der os motivos que levam um indivíduo ao autoextermínio 7. 
Além disso, recentemente, as mídias sociais eletrônicas têm-se 
mostrado uma forma muito eficiente de disseminação de infor-
mações sobre o suicídio, com a descrição explícita de formas 
de efetuá-lo, além de incentivá-lo, considerando-o uma solução 
legítima para problemas 8.

Mundialmente, a frequência de suicídio diverge entre os 
gêneros, sendo 3,5 vezes maior em homens do que em mulheres 
5. No Brasil, estudos realizados por Vansan 9 e Baptista e Borges 
10 nos anos 1990, e Parente e colaboradores 11 nos anos 2000, 
encontraram frequência 4 vezes maior em homens do que em 
mulheres. Os métodos empregados para suicídio são diversifica-
dos, indo desde a precipitação de grande altura, o enforcamento, 
o uso de armas de fogo e armas brancas; a intoxicação pela in-
gestão de venenos, doses elevadas de medicamentos e drogas 
ilícitas, até outros, menos comuns, como a inalação de gases tó-
xicos e o uso de explosivos 12,13,14. Homens e mulheres costumam 
empregar métodos diferentes para obter o autoextermínio 10.

O objetivo do presente trabalho foi realizar um levantamen-
to no número de casos de suicídio ocorridos entre os anos de 
2014 a 2017, em quatro municípios da região metropolitana de 
Belo Horizonte/MG, e relacionar os diferentes gêneros do suicida 
com: 1) a época do ano; 2) o ano; e 3) o método empregado para 
o autoextermínio. 

Material e Métodos

Foram consultados, nos registros da Seção Técnica de 
Perícias de Crimes Contra a Vida do Instituto de Criminalística 
da Polícia Civil de Minas Gerais, Brasil (SPTCCVida), dados re-
ferentes a mortes por suicídio ocorridas nos municípios de Belo 
Horizonte, Nova Lima, Rio Acima e Raposos/MG, no período de 
2014 a 2017, por serem estes os municípios atendidos pela SP-

TCCVida. O acesso aos dados foi autorizado pela direção do Ins-
tituto de Criminalística, considerando serem as informações utili-
zadas para fins científicos. Em arquivos físicos e eletrônicos, os 
laudos periciais oficiais puderam ser examinados. A definição de 
que a morte se tratava de suicídio foi baseada na conclusão dos 
peritos responsáveis pela análise dos locais de morte violenta, 
sendo estes os casos aqui utilizados. Não foram incluídos casos 
em que a tentativa de suicídio não se consumou. Vale ressaltar 
que todos os casos de morte violenta, incluindo os suicídios, são 
submetidos a perícia criminal por força de lei, revelando a confia-
bilidade da fonte de dados utilizada. Dos casos de suicídio foram 
obtidos os seguintes dados: gênero do suicida; método emprega-
do; e data em que ocorreu. 

Numa primeira etapa, diferentes períodos para análise fo-
ram definidos: mês; bimestre; estação do ano; e ano. As estações 
do ano foram consideradas como: verão: jan/mar; outono: abr/jun; 
inverno: jul/set e primavera: out/dez. Com o objetivo de comparar 
a quantidade de suicídios masculinos com a de femininos em cada 
período, foram confrontadas as frequências de suicídios mascu-
linos e femininos com a frequência esperada pela aleatoriedade 
(i.e.: n esperado por gênero = n total / 2). Além disso, com o ob-
jetivo de analisar a frequência total de suicídios entre períodos, 
foram comparadas as frequências totais em cada período com a 
frequência esperada pela aleatoriedade (i.e.: por exemplo, n total 
de suicídios esperado a cada mês = n total / 12 meses). 

Numa segunda etapa, com o objetivo de analisar as fre-
quências de suicídio por gênero, para cada método empregado, 
foram comparadas as frequências de suicídio masculino e femini-
no com a frequência esperada de cada gênero pela aleatorieda-
de (i.e.: n esperado por gênero = n total / 2). Finalmente, com o 
objetivo de analisar a frequência total de suicídios entre métodos, 
foram comparadas as frequências totais para cada método com a 
frequência esperada para cada método (i.e.: n total de suicídios 
esperado para cada método = n total / 5 métodos). 

Os métodos empregados foram categorizados em: 1) en-
forcamento; 2) precipitação de grande altura; 3) ingestão de subs-
tâncias tóxicas; 4) uso de armas de fogo; e 5) outros métodos. 
Neste último grupo, foram considerados demais métodos devido 
à sua baixa ocorrência, e que incluíam o uso de instrumentos 
pérfuro-cortantes, a inalação de gases tóxicos, a asfixia mecâ-
nica por obstrução oronasal e o uso de explosivos, bem como 
quando houve a associação de mais de um método. 

Sempre que o cálculo das frequências esperadas pela alea-
toriedade não resultava em um número inteiro, fazia-se o arredon-
damento para menor, a fim de possibilitar as análises estatísticas. 
Utilizou-se o teste Qui-quadrado e o teste Exato de Fisher para as 
comparações estatísticas. Em todas as análises, foram considera-
das diferenças significativas se P < 0,05. 

Resultados

Foram estudados 497 casos de suicídio no período, reve-
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lando uma média de 13,8 suicídios por mês e 165,7 suicídios por 
ano. A frequência de suicídios no período foi de 75% de indiví-
duos do gênero masculino (373 casos) e de 25%, de indivíduos 
do gênero feminino, (124 casos), revelando a proporção de três 
homens para cada mulher que se suicidou entre 2014 e 2017 nos 
municípios estudados. 

As frequências de suicídios de homens foram maiores que 
as de mulheres em todos os meses, bimestres, estações do ano 
e anos (P < 0,05), à exceção dos meses de maio e julho, quando 
foram semelhantes entre si (P > 0,05). Já as frequências gerais de 
suicídio, independentemente do gênero, foram semelhantes (P > 
0,05) entre meses, bimestres, estações do ano e anos (Tabela 1).

Na análise dos métodos empregados, o enforcamento, o 
uso de armas de fogo e outros métodos foram mais frequente-

mente utilizados por homens do que por mulheres (P < 0,05), 
mas a precipitação de grande altura e a ingestão de substâncias 
tóxicas foram utilizados de forma semelhante por ambos os gê-
neros (P > 0,05) (Tabela 2).  

De forma geral, somando-se os dois gêneros, o enforca-
mento (275; 55%) foi o método mais frequentemente empregado 
(P < 0,05), seguido da precipitação de grande altura (88; 18%) e 
da ingestão de substâncias tóxicas (62; 13%), sendo as frequên-
cias dos dois últimos métodos semelhantes entre si (P > 0,05). 
O uso de armas de fogo (47; 9%) foi menos empregado para 
suicídio (P < 0,05) do que a ingestão de substâncias tóxicas e 
a precipitação de grande altura. Outros métodos (25; 5%) foram 
os menos frequentemente empregados (P < 0,05) (Tabela 2 e 
Gráfico 1). 
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Tabela 1: Frequência de suicídios em homens e mulheres em diferentes períodos, nos municípios de 
Belo Horizonte, Nova Lima, Raposos e Rio Acima, Minas Gerais, Brasil (2014 a 2017).
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Tabela 2: Frequência de suicídios em homens e mulheres segundo o método 
utilizado, nos municípios de Belo Horizonte, Nova Lima, Raposos e Rio Acima, 

Minas Gerais, Brasil (2014 a 2017).

Gráfico 1: Número de suicídios em homens e mulheres segundo o método utilizado, nos municípios de Belo Horizonte, Nova Lima, Ra-
posos e Rio Acima, Minas Gerais, Brasil (2014 a 2017). As letras (A-D) indicam diferenças significativas (P < 0,05) entre métodos para 
o total de suicídios (masculinos e femininos); e * indica que há diferença significativa (P < 0,05) entre gêneros para o método utilizado.
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Discussão

Neste estudo, não se observou efeito sazonal sobre as 
frequências de suicídio, embora diversos fatores de risco sejam 
citados como predisponentes ao suicídio 15, incluindo as condi-
ções meteorológicas e sazonalidade 6,16,17,18 e, até mesmo, os 
diferentes dias da semana 6.

A influência da sazonalidade sobre a ocorrência de suicí-
dios é bem relatada, embora controversa quanto ao momento 
de maior ocorrência. Em recente análise sistemática da litera-
tura, Coimbra e colaboradores 18 analisaram trabalhos realiza-
dos em diferentes regiões do mundo, identificando uma maior 
tendência a suicídios durante a primavera. Entretanto, em paí-
ses Árticos, a maior incidência de suicídios no verão 16,19,20,21 foi 
associada à maior incidência de luz solar no verão Ártico, afe-
tando a secreção de substâncias reguladoras do sono, como 
a melatonina, cortisol, serotonina e triptofano 16. Outro fator 
meteorológico relacionado a maiores índices de suicídios é a 
elevada temperatura ambiente 17, efeito não necessariamente 
vinculado a estações do ano. A região metropolitana de Belo 
Horizonte não está sob influência intensa de oscilações de tem-
peratura (máxima de 24ºC e mínima de 13ºC) ou de luminosi-
dade diária (máxima de 13:20 h/dia e mínima de 10:55 h/dia) ao 
longo do ano (https://pt.weatherspark.com), o que pode explicar 
a ausência de efeitos sazonais de origem meteorológica. Além 
disso, outros fatores de origem socioeconômica e cultural, que 
potencialmente influenciariam a frequência de suicídios 3,4, não 
parecem ter-se manifestado na população estudada.

O método de suicídio mais utilizado neste levantamento foi 
o enforcamento, de forma semelhante a outros estudos, como 
o de Parente e colaboradores em 2005, no Brasil 11, o de Varnik 
e colaboradores em 2008, na Europa 23, e o de Kim e colabo-
radores em 2015, na Coréia do Sul 22. A maior disponibilidade 
de apetrechos necessários para o suicídio, como cintos, lençóis, 
cordas, cabos elétricos, dentre outros, justificaria a maior utili-
zação desse método em detrimento de outros 12. Já o suicídio 
por precipitação de grande altura, segundo método mais utiliza-
do neste estudo, não necessita de qualquer apetrecho para se 
consumar, o que facilitaria a sua utilização pelos suicidas. Neste 
aspecto, o estudo de Large e colaboradores, na Austrália, em 
2010, mostrou maior frequência de utilização da precipitação de 
grande altura como método de suicídio associado a localidades 
em que estavam mais disponíveis pontes sobre vales profundos 
e edifícios muito altos 24. 

Apesar do uso de armas de fogo ter um potencial letal se-
melhante à precipitação de grande altura, foi apenas o terceiro 
método mais utilizado, possivelmente pela menor disponibilidade 
de armas de fogo para a população em geral 12,25. Entretanto, 
este método foi o segundo mais utilizado no estudo de Parente 
e colaboradores, em 2007, no Brasil 11. A restrição ao acesso às 
armas de fogo, neste aspecto, poderia contribuir para a redução 
da utilização deste método para o autoextermínio 25. Há evidên-

cias de que o aumento do número de armas de fogo em uma 
determinada região aumenta, também, a quantidade de suicídios 
por este método 26.

A ingestão de substâncias tóxicas, método em posição inter-
mediária entre a precipitação de grande altura e o uso de armas 
de fogo neste estudo, exige algum tipo de toxicante que provoque 
reação fatal no organismo. O leque de possibilidades de substân-
cias é grande, podendo ser: medicamentos; drogas de abuso; ve-
nenos para controle de pragas, como pesticidas; outros produtos 
agrícolas, como adubos químicos; e até produtos de limpeza de 
uso doméstico. Um ponto a ser considerado é que muitos casos 
de intoxicação são contabilizados como mortes por causa inde-
terminada nos exames médico-legais, reduzindo as estatísticas 
oficiais de mortes por suicídio pelo emprego desse método 27. Em 
países como a China e o Sri Lanka, os pesticidas, principalmente 
do grupo dos organofosforados, são utilizados em larga escala na 
agricultura 14, enquanto a maioria dos países desenvolvidos proíbe 
ou restringe o seu uso. A ingestão de pesticidas é o método de 
suicídio predominante naqueles dois países 14. 

Neste estudo, foram identificados alguns métodos de sui-
cídio que raramente são utilizados no Brasil, com poucos relatos 
na literatura, como o uso de artefatos explosivos do tipo foguete 
e a inalação de monóxido de carbono (CO) por queima de gás 
de cozinha ou de carvão. Ventura e Righi 28 relataram, no Brasil, 
um caso de suicídio por inalação de CO pela queima de carvão, 
um método incomum segundo os autores, pois requer maior con-
vicção e preparação do ambiente para ser executado. Por outro 
lado, Chang e colaboradores 29 relatam que esse método é o 
segundo mais utilizado em Hong Kong e Taiwan.

Neste estudo, observou-se uma frequência de suicídios por 
homens três vezes maior que por mulheres, semelhante ao ob-
servado em países europeus 23, mas menor que o observado em 
países orientais 22 e em outros estudos no Brasil 9,10,11. Condições 
demográficas 22 e meteorológicas 17,18 são importantes fatores 
determinantes de diferentes taxas de suicídios entre populações, 
e podem ser a razão para as diferenças entre estudos. Essas 
condições podem ser sazonais e atuar de forma diferente em 
homens e mulheres, embora seja uma possibilidade controversa 
na literatura 18.

Alguns fatores podem explicar a menor frequência de sui-
cídios entre mulheres em relação a homens, tais como, nas mu-
lheres, a maior religiosidade, a menor frequência de alcoolismo, e 
a atitude mais flexível em relação aos papéis sociais ao longo da 
vida e a busca precoce de ajuda profissional diante de fatores de 
risco, como a depressão e outros distúrbios mentais 11. Entretan-
to, outros estudos mostram que mulheres tentam mais suicídio 
que homens, mas as taxas de sucesso no suicídio são superiores 
nos homens 10,22,30. Neste estudo, avaliou-se a incidência apenas 
de suicídios, não incluídas tentativas frustradas de suicídio, o que 
pode explicar a menor frequência entre mulheres que homens.

Apesar da maior frequência de tentativas de suicídio por 
mulheres, os homens são mais bem sucedidos por se utilizarem 
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de métodos com maior potencial letal 10,31,32. Este argumento pa-
rece consistente para explicar os resultados aqui obtidos, já que 
as frequências de suicídios por homens utilizando-se enforca-
mento e armas de fogo, métodos considerados mais letais que, 
por exemplo, a ingestão de substâncias tóxicas 31,32, foram maio-
res que em mulheres. Por outro lado, a precipitação de grande 
altura, método considerado de grande potencial letal 31,32, apesar 
de frequência numericamente maior em homens, foi estatistica-
mente semelhante à de mulheres. A ingestão de substâncias tóxi-
cas teve frequência semelhante entre homens e mulheres neste 
estudo, o que é controverso na literatura, ora maior em homens 22, 
ora maior em mulheres 32.

Alguns estudos sobre suicídio envolvem um grande núme-
ro de observações, possibilitando conclusões consistentes sobre 
mecanismos e fatores predisponentes envolvidos 4,6,8,17,18,23,24,29. 
Embora neste estudo tenha sido avaliado um número pequeno 
de casos, se comparado aos estudos citados, este parece ser 
o primeiro levantamento epidemiológico na região metropolitana 
de Belo Horizonte, Minas Gerais, sobre os efeitos da sazonali-
dade e diferenças entre os gêneros dos suicidas e sua relação 
com métodos empregados, o que pode subsidiar outros estudos 
mais aprofundados e a adoção de medidas de prevenção especí-
ficas para esta população. Ações devem ser realizadas no âmbito 
da saúde pública para a redução dos casos de suicídio, como a 
elaboração de estratégias de prevenção, detecção e tratamento 
precoce de transtornos mentais e treinamento de profissionais de 
saúde na prevenção dos atos suicidas 13. A restrição do acesso 
a métodos que possam ser empregados para suicídio tem sido 
associada à redução dos seus índices 33.

Conclusões

Este estudo revelou frequência de suicídios três vezes 
maior entre homens que em mulheres, sem que houvesse 
sinais de que a sazonalidade influencie esta relação ou a fre-
quência geral de suicídios. Homens utilizaram os métodos de 
enforcamento e uso de armas de fogo mais frequentemente que 
mulheres. De maneira geral, independentemente do gênero do 
suicida, foram mais empregados, nesta ordem: o enforcamento; 
a precipitação de grande altura; a ingestão de substâncias tóxi-
cas; e as armas de fogo. 
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COMPARATION OF FOOTWEAR EVIDENCE FOUND IN A HOMICIDE 

CRIME SCENE WITH SUSPECTED FOOTWEAR
 

Resumo 
O estudo de marcas e impressões encontradas em locais de crime é de grande relevância para a Criminalística. Nesse sentido, este 
artigo visa relatar como foi realizado o exame de comparação entre uma marca encontrada em levantamento pericial de homicídio 
ocorrido em Teófilo Otoni-MG, em 2016, e o calçado suspeito de tê-la produzido, o que contribuiu na investigação da autoria do 
fato, com o intuito de difundir a aplicabilidade do uso desse tipo de vestígio. A metodologia do exame seguiu o preconizado pela 
literatura específica, utilizando as imagens da marca registradas no local do crime, o calçado suspeito e as imagens de um calçado 
novo, obtidas pela internet. A análise foi iniciada de forma mais geral e, em sequência, foi realizada de forma detalhada utilizando 
levantamento de padrões do calçado suspeito com tinta tipográfica, escaneamento desses padrões, além do tratamento e ajustes das 
imagens obtidas e das fotografias das marcas registradas em local de crime. Ao final dos exames foram verificadas correspondências 
inequívocas de design, tamanho físico, desgastes e características aleatórias adquiridas em quantidade e qualidade suficientes para 
permitir a afirmação de que o calçado enviado a exames periciais produziu a marca registrada no local do crime. 

Palavras chaves: Marca de calçado. Vestígio de local de crime. Comparação de marcas.

Abstract
The study of marks and impressions found in crime scenes is of great relevance for Criminalistics. Therefore, this 
article aims to report how the comparison exam was carried out between the footwear footprint found in an expert 
investigation of homicide that occurred in Teófilo Otoni-MG, in 2016, and the footwear suspected of having pro-
duced it, which contributed to the investigation of the authorship of the fact, in order to spread the applicability of the 
use of this type of trace. The examination methodology followed the one recommended by related literature, using 
images of footwear footprint left at the crime scene, the suspected shoes and images of new shoes obtained from 
the Internet. The analysis started more generally and, in sequence, patterns of the suspected footwear were made 
with typographic ink, followed by scanning of these patterns, in addition to processing and adjusting the obtained 
images and the photographs of the footwear footprint left at the crime scene. At the end of the examinations, un-
equivocal correspondences of design, physical size, wear and random characteristics acquired in sufficient quantity 
and quality were verified to allow the statement that the shoes sent for expert examinations produced the footwear 
footprint left at the crime scene.

Keywords: Footwear footprint. Traces at a crime scene. Brand comparison.
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Introdução

O estudo de marcas e impressões encontradas em locais 
de crime é de grande relevância para a Criminalística no que tan-
ge à identificação e comparação de características particulares e 
individualizadoras existentes na marca registrada no local do cri-
me e no objeto que se suspeite tê-la produzido. Especificamente 
em relação a calçados, os desgastes dos solados, provocados 
por seu uso, são formados de forma aleatória e produzem deta-
lhes de direções, formatos e tamanhos específicos que podem 
viabilizar sua individualização 1.

Pegadas são vestígios comuns em locais de crime, no en-
tanto, no Brasil, não há cultura consolidada para seu registro e 
comparação. Este trabalho, estudo de caso, objetiva lançar luz 
ao tema para estimular a utilização dessa evidência como prova 
pericial.

A comparação de marcas procura estabelecer concordân-
cia ou discordância da posição, extensão e intensidade dos des-
gastes observados em solado de um determinado calçado e em 
uma marca questionada. O exame não se trata apenas de uma 
abordagem visual das evidências, mas uma avaliação estrutu-
rada e metódica de muitos detalhes relacionados ao design e 
dimensões da sola e à análise de qualquer desgaste 1.

No âmbito criminal, o exame de comparação entre as 
marcas deixadas no local do fato e os padrões de marcas de 
calçados relacionados a indivíduos suspeitos de terem participa-
do da prática delituosa pode ser a única prova substancial para 
determinação da autoria da ação criminosa, conforme já se de-
preendeu de algumas decisões judiciais. 

Casuística

No dia 21 de abril de 2016, no município de Ponte, em 

Minas Gerais, a Perícia Técnica Científica foi acionada para 
atendimento de um local onde havia sido encontrado um cadá-
ver em uma residência. De acordo com o Registro de Eventos 
de Defesa Social (REDS), ao comparecer ao local, o perito cri-
minal deparou-se com a porta da frente aberta, com sinais de 
arrombamento e a respectiva fechadura caída no chão. Impres-
sa na face externa da porta, havia uma marca de calçado que 
foi registrada por fotografias pela Perita Criminal responsável 
pelo levantamento pericial. No interior da residência, foi encon-
trado o corpo da vítima, que apresentava uma lesão na cabe-
ça, com características de ter sido provocada por instrumento 
contundente. Um dia após o exame pericial de local, foi arre-
cadado um par de calçados suspeito de ter produzido a marca 
registrada na porta. Salienta-se que o pequeno lapso entre o 
fato criminoso e o recolhimento do par de calçados suspeito foi 
impeditivo para a produção de novos desgastes posteriores ao 
fato pelo seu uso.

Em 2018, foram encaminhados para a Seção Técnica de 
Papiloscopia e Modelagem do Instituto de Criminalística de Mi-
nas Gerais os registros fotográficos da marca observada na por-
ta, juntamente com o par de calçados arrecadado, que pertencia 
ao indivíduo suspeito de ter cometido o homicídio, a fim de que 
fossem feitas as comparações para comprovar ou refutar a hipó-
tese do calçado enviado ter sido a fonte da marca questionada 
registrada no local do crime.

Metodologia

A comparação do calçado com a marca iniciou-se pela 
observação do design geral e terminou com os detalhes das 
características adquiridas aleatoriamente, conforme a pirâmide 
(Figura 1) traduzida do livro “Forensic Footwear Evidence 
– Bodziak” 1.
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Figura 1: Pirâmide representando os níveis de análise para a comparação dos calçados com as marcas encontradas em locais de 
crime. Fonte: adaptada de Bodziak (2017) 1.
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Figura 5: Par de calçado suspeito encaminhado para  
exame de comparação com a marca questionada.

As imagens do local do crime foram cuidadosamente ana-
lisadas utilizando-se o programa de edição de imagens Gimp -  
Image Manipulation Program ®. Comparando-se formatos, 
proporções, angulações e quantidade de sulcos presentes na 
marca alvo da perícia e nos padrões de impressão dos solados 
do par de tênis encaminhado, verificou-se compatibilidade com o 
solado do calçado direito. Logo, os exames foram direcionados 
apenas para o pé direito.

O calçado suspeito foi registrado por meio de fotografias 
utilizando-se iluminação natural e artificial em diversos ângulos 
de inclinação em relação à câmera, com utilização de luz oblí-
qua, luz rasante e luz incidente, antes e depois da limpeza do 
solado com água corrente. Por se tratar de comparações de mar-
cas diretamente com o objeto suspeito, utilizou-se espelhamento 
da imagem de um deles. As figuras 6 e 7 destacam a região do 
calcanhar do pé direito do calçado examinado, antes e após a 
limpeza.

    
Figuras 6 e 7: Solado do calçado suspeito: à esquerda com 

sujidades e, à direita, após limpeza.

A etapa seguinte do processo foi realizar pesquisa na 
internet com a intenção de adquirir um par de tênis novo, de 
mesma marca e modelo do calçado examinado, a fim de se obter 
o padrão do solado daquele modelo específico com todas suas 
características intactas, assim evidenciando as características 
adquiridas do calçado suspeito, alvo da perícia. Para isso, houve 
tentativa com a própria empresa fabricante do calçado (Asics®) e 
pelo site OLX, porém, sem sucesso. A opção, portanto, foi o uso 
de imagens disponíveis na internet, realizando-se a pesquisa 
pelo site de buscas Google. Foram localizadas imagens do sola-
do no site da empresa Amazon (www.amazon.com). Em seguida, 
foi realizado exame comparativo entre a imagem do solado de 
calçado novo, assim obtida, e a imagem do solado do calçado 
encaminhado para os exames, suspeito de ter produzido a marca 
encontrada no local de crime.

Simultaneamente, foram tomadas impressões padrão dos 
solados do calçado suspeito em folhas de papel formato A4 bran-
cas, utilizando-se tinta tipográfica de cor preta aplicada por meio 
de rolo de tinta e pincel. O calçado entintado foi pressionado 
em uma folha branca sobre superfícies rígidas, chão e parede, 
neste último caso simulando um chute, utilizando-se o peso do 

37

Os pontos de partida foram as imagens fotográficas do 
local do crime com a marca de calçado na porta da residência 
e o calçado suspeito encaminhado. As figuras 2, 3 e 4 exibem 

algumas dessas imagens, mostrando o local do fato e a marca 
questionada registada na porta; e a figura 5 mostra o par de cal-
çados enviado a exames.

Figuras 2, 3 e 4: Imagens da fachada da residência, à esquerda, da porta de acesso, ao centro e, 
em detalhe, da marca questionada na porta, à direita.
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corpo do perito que calçava o tênis, bem como foi pressionado 
sobre uma superfície macia para garantir a impressão de todas 
as partes do solado. A figura 10 mostra um dos padrões de mar-
ca obtidos pelo entintamento do solado do pé direito do calçado 
examinado, aposto na folha de papel A4.

As folhas de papel com as marcas padrão dos solados do 

calçado suspeito foram escaneadas e, juntamente com as ima-
gens da marca questionada, registrada no local de crime, foram 
comparadas utilizando-se o software de design gráfico Gimp - 
Image Manipulation Program ®.

As dimensões do calçado e dos desgastes observados foram 
analisadas tomando-se como referência as medidas reais obser-
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Figuras 8, 9 e 10: Fotografias da porta em que havia a marca alvo da perícia com suas medidas, e do padrão da 
marca do pé direto do calçado questionado, obtido com tinta tipográfica, à direita.

vadas na porta do imóvel e do calçado examinado (Figuras 8 e 9).
A etapa final do exame consistiu na busca das característi-

cas adquiridas aleatoriamente (CAA) no solado. O último nível de 
associação entre marcas preconizado pela literatura é feito pelas 
CAA, como arranhões, cortes, marcas, desgastes expressivos e 
outros acontecimentos aleatórios 1. Somente quando há coinci-
dência entre as CAA observadas na marca registrada com as 
do calçado examinado é possível concluir, de forma inequívoca, 
que foi aquele calçado que produziu a marca questionada, e não 
outro calçado de design e dimensões semelhantes.

Resultados e Discussão

Durante os exames periciais podem-se encontrar diferen-
ças no design e na dimensão que permitem a exclusão do 
objeto como suspeito de ter produzido uma determinada mar-
ca, bem como podem ser constatadas semelhanças relevan-
tes, confirmando determinado solado de calçado como fonte de 
uma marca registrada em um local de crime. O design geral 
da marca de solado deste estudo foi considerada, portanto, 
compatível com o solado do calçado suspeito, evidenciado nas 
figuras 11 e 12, em que foram traçadas figuras geométricas e 
linhas sobre as imagens da marca deixada na porta do imóvel 
e do solado do calçado suspeito, respectivamente. Foi possível 
observar que o design e as dimensões da marca questionada 
eram semelhantes às da região do calcanhar do solado do pé 
direito. Logo, o calçado foi incluído como possível fonte da im-

pressão encontrada no local do crime. 

    Figuras 11 e 12: Fotografias da marca encontrada no local e 
do solado do calçado suspeito com marcações feitas durante os 

exames periciais.

Para melhor compreensão, as marcas do solado registra-
das no local do crime foram descritas, a seguir, considerando a 
maior ou menor ocorrência de impregnação de poeira e/ou terra 
(o que pode ser visualizado nas partes esbranquiçadas) e com-
paradas com os padrões da marca produzidas pelo tênis encami-
nhado a exames, obtidos pela impregnação com tinta tipográfica 
(o que pode ser visualizado na cor preta). As figuras observadas 
na marca e nos padrões foram nomeadas e tomadas como refe-
rência, tal como mostrado nas figuras 13, 14 e 15. 
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Figuras 13,14 e 15: Imagens da marca coletada no local, à esquerda, e do padrão da marca produzida pelo tênis 
encaminhado, à direita, esquematizadas com traços e por “numeradas de acordo com as” figuras.

Devido ao acentuado desgaste provocado pelo uso 
do calçado questionado, houve perda de parte de seu sola-
do, conforme indicado nas figuras 16, 17 e 18. Nota-se que 
a estrutura branca, apontada pelas duas setas na figura 18, 

foi perdida no solado do calçado suspeito, o que fez com que 
a impressão deste último registrasse a estrutura inferior, que 
agora estava exposta, como apresentado na figura 17.

Figuras 16, 17 e 18: Vista aproximada do solado do calçado enviado a exames, à esquerda; da marca registrada no local, ao centro; e 
do solado de um calçado novo, de mesma marca e modelo do suspeito, à direita. Setas apontam a evidente diferença entre os solados. 

Para melhor visualização, a imagem da marca registrada 
no local e a imagem do padrão (com as cores invertidas), foram 
divididas em quadrantes, o que pode ser visto nas figuras 19 e 

20, tendo sido as cores da imagem do padrão (Fig. 20) invertidas 
para facilitar a visualização.
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Como última etapa, devido às convergências observadas 
nas diversas análises anteriores, os detalhes da marca regis-
trada no local do crime foram comparados com os desgastes 
encontrados no solado do tênis questionado. No segundo qua-
drante visualizou-se uma figura semelhante a um triângulo (seta 
posicionada inferiormente) e uma figura de esfera com contorno 
descontínuo (seta posicionada superiormente), apontados nas 
figuras 21 e 22.

No terceiro quadrante pode-se destacar a esfera sólida no 
meio do círculo (seta superior) e a marca na área externa deste 
círculo (seta inferior), ambos apontados nas figuras 23 e 24.

Outra característica individualizadora, que se destacou 

no solado, estava entre os terceiro e quarto quadrantes, onde 
se observou uma forma muito específica de desgaste. Nota-
se a união do “M” superior (item 7 das Figuras 13, 14 e 15) 
com o quadrilátero (item 1 das Figuras 13, 14 e 15) visuali-
zado no terceiro quadrante (Figura 25), assim como a visua-
lização de pequenas circunferências nas marcas. Esta região 
estava presente em uma parede que não é paralela ao chão, 
logo, não é impressa tipicamente. Estes desgastes equivalem 
às características adquiridas aleatoriamente, uma vez que, 
analisadas individualmente, já tinham o condão de distinguir 
aquele calçado e, analisadas em conjunto, particularizam na 
totalidade o referido objeto. 

Figuras19 e 20: Imagens da marca coletada no local e do padrão do calçado suspeito, respectivamente, dividas em quadrantes 
para melhor avaliação dos desgastes. O padrão está com as cores preta e branca invertidas. 

Figuras 21 e 22: Imagens da marca no local e da marca do padrão (com as cores preta e branca invertidas). As setas apontam as 
características adquiridas aleatoriamente.
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Considerações Finais

Ao final dos exames foram verificadas correspondências 
inequívocas de design, tamanho físico, desgastes e caracterís-
ticas aleatórias adquiridas em quantidade e qualidade suficientes 
para permitir a afirmação de que o tênis enviado a exames peri-
ciais foi o calçado que produziu a marca questionada, registrada 
na porta de acesso ao local do crime em investigação.

As análises individualizadoras de marcas de calçado são re-
alizadas sempre por meio de comparação entre o vestígio coletado 
no local (marca questionada) e o objeto que se suspeita ter gerado 
a respectiva marca (objeto padrão). Para isso, é necessário encon-
trar o calçado suspeito, posto que não há banco de dados com as 
imagens de todos os solados de calçados fabricados no mundo para 
obtenção de padrões 2, nem tampouco banco de dados contendo 
imagens do solado dos calçados de posse de cada indivíduo.

Há que se lembrar que, modernamente, os calçados são 
produzidos aos milhares, com diferentes formas e tamanhos. 
Portanto, um calçado é apenas uma amostra de uma porcenta-
gem bilionária de calçados possuídos pela população mundial 1.

No Brasil não há banco de registro dos solados dos calça-
dos, e mesmo o banco de registros americano (https://studentswg-
mail.sharepoint.com/sites/forensics/) é muito pequeno e difícil de 
pesquisar com apenas as características de uma marca encontra-

da no local. Isso dificulta o rastreio de um calçado suspeito quando 
se tem apenas as marcas registradas por fotografias de um local.

Os exames de comparação de marcas nem sempre irá 
permitir um resultado de identificação e apontamento de qual cal-
çado é responsável por uma marca, ou seja, há uma graduação 
de apontamento do calçado.

No presente caso, o exame de comparação de marcas 
contribuiu para a determinação de autoria do fato delituoso e, 
inclusive, apontou que aquele calçado encaminhado para exa-
mes foi o responsável por aquela marca registrada na porta do 
local do crime. A investigação deste caso específico tinha indícios 
acerca do suspeito, mas ainda não havia nenhum tipo de prova 
substancial. Apesar de ser pouco utilizada no Brasil, a análise 
desse tipo de vestígio pode oferecer informações relevantes ao 
inquérito policial e processo judicial, muitas vezes sendo a única 
prova material, devendo ser estimulada sua utilização, inclusive 
por ser um vestígio comumente encontrado.
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Figuras 25 e 26: Imagens da marca no local e da marca do padrão (com as cores preta e branca invertidas). As setas apontam as 
características adquiridas aleatoriamente. 

Figuras 23 e 24: Imagens da marca do local e e a marca do padrão com as cores preta e branca invertidas. Setas apontam as 
características adquiridas aleatoriamente.
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A PERÍCIA CRIMINAL EM LOCAIS DE ACIDENTE DE TRABALHO

RESUMO

Muitos são os trabalhos na literatura que discorrem sobre a realização de perícias referentes a acidentes de trabalho nas áreas cível 
e trabalhista, contudo, pouco ainda é explorado quanto ao enfoque desse tema na área criminal, sob o ponto de vista do perito cri-
minal oficial. A abordagem do presente estudo propõe a construção do conhecimento científico necessário para uma maior eficiência 
da persecução penal; e aponta para a necessidade de se investir na capacitação e reciclagem dos profissionais de perícia criminal 
no tocante às concepções e métodos de investigação de acidentes do trabalho. Assim, sua principal contribuição é a discussão de 
elementos que possibilitem a elaboração de laudo pericial que constitua prova material relevante, em sinergia com a cultura preven-
cionista nos ambientes de trabalho. O objetivo do presente estudo é identificar quais os elementos comumente observados em um 
local de acidente de trabalho e de que forma os exames periciais são conduzidos, a fim de se compreenderem quais concepções e 
paradigmas influenciam a visão do perito criminal a respeito do acidente de trabalho. Destarte, para o conhecimento direto da realida-
de de um grupo de pessoas (peritos criminais) acerca do problema estudado (perícias em locais de acidente de trabalho), foi utilizado 
o questionário (web survey) como técnica de interrogação, visando o levantamento dos dados nas dimensões estabelecidas: (a) 
formação acadêmica na área de Segurança do Trabalho; (b) aspectos de maior dificuldade enfrentados no exame do local; (c) uso 
de metodologia para o levantamento de local; (d) elementos básicos de ordem técnico-material identificados; (e) documentação 
solicitada; (f) utilização de modelo de quesitos para estruturação do laudo; (g) entendimento da causa do acidente devido à “culpa 
da vítima”, “condição insegura à qual a vítima foi exposta”, ou ambos os fatores. Para a dimensão (a), 66,3% dos entrevistados afir-
maram não possuírem especialização na área. Na dimensão (b), 80,2% afirmaram que o aspecto de maior dificuldade seria o grau de 
conhecimento de normas técnicas e regulamentos de segurança do trabalho na realização dos exames periciais. Quanto à dimensão 
(c), somente um respondente afirmou utilizar o método científico. Na dimensão (d), 39% dos respondentes fizeram referência à veri-
ficação da utilização de Equipamentos de Proteção Individual (EPI) pela vítima. Quanto à dimensão (e), 36% afirmaram não solicitar 
nenhuma documentação. Na dimensão (f), 85% dos entrevistados afirmaram não utilizar nenhum modelo de quesitos e, finalmente, 
na dimensão (g), somente 19% responderam que o acidente de trabalho em geral decorre da condição insegura à qual a vítima é 
exposta. É de suma importância que o perito criminal tenha consciência de seu compromisso com a verdade dos fatos e com a con-
sequência de seu trabalho, materializado no laudo pericial, tendo sua metodologia de levantamento de local bem bem fundamentada. 
As conclusões decorrentes devem possuir embasamento científico, aspectos esses que se apresentam como um ponto de melhoria 
sustentado pelos resultados das dimensões (a), (c) e (e). Neste sentido, o resultado da dimensão (f) como oportunidade, uma vez 
que o uso de quesitos na estruturação do laudo pericial poderia facilitar o trabalho do perito e das autoridades requisitantes, evitar 
posteriores questionamentos e oitivas do perito, e contribuir para dar a causa jurídica do evento sem qualificar o crime. Os resultados 
obtidos nas dimensões (d) e (g) demonstram que, em geral, a concepção de acidente nos laudos periciais é “centrada na pessoa” 
(culpa da vítima ou “comportamento inseguro”), em contraste com a concepção prevencionista de acidente de trabalho. Diante dessas 
constatações, foi proposta uma metodologia e os requisitos mínimos a serem analisados pelo perito criminal no local de acidente de 
trabalho, para que seja constituída significante prova material por meio de seu laudo pericial.
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CRIME SCENE INVESTIGATION IN WORKPLACE ACCIDENTS

* andre.acc@policiacientifica.sp.gov.br 

ABSTRACT

There are many studies in literature that discuss forensic investigation related to workplace accidents in a civil 
suit. However, there is a lack in the approach to this topic in the criminal area, from the point of view of the crime 
scene investigator. The present study proposes the construction of the scientific knowledge required for a greater 
efficiency in criminal prosecution; and indicates the need to invest in knowledge and training of forensic experts in 
the concepts and investigation methods on workplace accidents. Thus, the main contribution of the present study is 
the discussion of the elements that enable the expert report making, which constitutes relevant material evidence, 
in synergy with the prevention culture in the workplace. Furthermore, this study aims to identify elements commonly 
observed in a workplace accident and how the examinations are conducted in order to understand which concep-
tions and paradigms influence the crime scene investigator’s point of view. In order to get to know the reality of 
a group of people (crime scene investigators) on the studied problem (workplace accidents examination), a web 
survey was used aiming to collect data in some established dimensions: (a) academic knowledge in Labor Safety; 
(b) harder aspects to observe in workplace accident’s examination; (c) the use of some methodology; (d) identified 
technical-material basic elements; (e) documentation assessment; (f) the use of some questionnaire model for 
structuring the examination; (g) workplace accident cause analysis based on “victim’s guilt,” “victim exposure to 
unsafe labor condition” or “both”. For dimension (a), 66.3% of respondents stated that they did not have academic 
knowledge in Labor Safety. In dimension (b), 80.2% stated that the most difficult aspect to observe and analyze is 
related to the knowledge of technical norms and occupational safety regulations. As for dimension (c), only one re-
spondent mentioned using a scientific method. In dimension (d), 39% of the respondents referred to the verification 
of the use of Personal Protection Equipment (PPE) by the victim. Regarding the dimension (e), 36% stated that 
they did not analyze any documentation. In dimension (f), 85% of the respondents stated that they did not use any 
model of questionnaire. Finally, in dimension (g), only 19% answered that the workplace accident occurs due to the 
victim exposure to unsafe labor condition. It is crucial that the crime scene investigator be aware of his commitment 
to the truth of the facts and the consequence of his work, materialized in the forensic report, having a well-founded 
methodology for examination, which is reflected by the conclusions resulted from (a), (c), and (e) dimensions. Given 
this, the result of the dimension (f) is an opportunity since the use of questions in the structuring of the expert report 
could facilitate the work of the expert and the requesting authorities, avoiding further questions and contributing to 
the legal cause of the event without qualifying the crime. The results obtained in dimensions (d) and (g) show that, 
generally, the concept of accident in the expert reports is “person centered” (victim’s fault or “unsafe behavior”), in 
contrast to the preventive conception of workplace accidents. Regarding these findings, a methodology and the 
minimum requirements to be analyzed by the criminal expert at a workplace accident were proposed, in order to 
constitute significant material evidence through the forensic report.

COTOMACIO, A.C. A perícia criminal em locais de acidente de trabalho. 2019. 282f. Monografia (Pós-graduação em 
Engenharia de Segurança do Trabalho) – Universidade Cândido Mendes, Engenharia de Segurança do Trabalho, São Paulo.
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 PERÍCIA EM FURTO DE ENERGIA ELÉTRICA – DA INSPEÇÃO 
ADMINISTRATIVA AO EXAME PERICIAL

 Sérgio Louredo Maia Lacerda*
 Perito Oficial Criminal do Instituto de Polícia Científica da Paraíba – IPC/PB

 Doutorando em Furto de Energia no curso de Engenharia Elétrica da Universidade Federal de Campina Grande, Paraíba, Brasil

* sergiolouredo@hotmail.com
Maia, Sérgio. Perícia em furto de energia elétrica: da inspeção administrativa ao exame pericial / Sérgio Maia; Alberi Espíndula (organizador). – Campinas: Millennium editora, 2019, 
1ª edição, 238 págs. – (Coleção Biblioteca Espíndula ; 7). ISBN 978-85-7625-366-2

O furto de energia elétrica é um problema que transcende 
a dimensão social. Para os conhecedores e aplicadores da lei, 
é furto. Para muitos outros, é “gato”. E o “gato” é o ato de se 
dar bem em cima da Concessionária de energia. Anualmente, as 
Concessionárias sofrem “perdas” milionárias em todo o mundo, 
estimando-se um prejuízo mundial da ordem de R$ 384 bilhões 
(mais de 1/3 de um trilhão de reais), o equivalente a 96 bilhões de 
dólares por ano (L. Northeast Group, “$96 billion is lost every year 
to electricity theft,” 2017). No Brasil, segundo a ANEEL, entre os 
anos de 2008 e 2018, essas “perdas” atingiram a ordem de R$ 8 
bilhões por ano, aproximadamente.

Nas últimas décadas, com o advento do exame pericial, 
muita importância vem sendo dada à prova material devido à sua 
significativa contribuição no combate justo e efetivo da crimina-
lidade. A rotineira aplicação da perícia no combate ao furto de 
energia é uma prova disso. Na Paraíba, por exemplo, no ano de 
2016, a perícia foi empregada como arma nesse combate por 
20 vezes. Em 2017, foram 62 exames periciais. Em 2018, 113 
exames.

No entanto, a Perícia Criminal ainda carece de muito in-
vestimento em aparelhagem e qualificação profissional de seus 
operadores, principalmente porque o perito tem que ser expert 
no exame pericial que realiza, e ser expert significa ser conhe-
cedor com profundidade de dado assunto, afinal, o exame peri-
cial deve ser pautado na ciência e na técnica. Mas, para tornar-
se expert, é necessária a qualificação através de cursos e da 
leitura de literatura técnica e pericial especializada, até porque 
essas literaturas servem de fonte de consulta e de referência, 
principalmente nos exames em furto de energia, no qual exis-

tem Peritos realizando esse exame pericial com graduação sem 
nenhuma afinidade à eletricidade, como Psicologia, Biologia, 
Contabilidade, entre outros; além de muitos não receberem essa 
capacitação no curso de formação.

Assim, o exame pericial de furto de energia elétrica vem 
tendo seu desenvolvimento como muitos outros: da necessidade 
cada vez mais emergente dessa prova material, e o livro “Perícia 
em Furto de Energia Elétrica – Da Inspeção Administrativa ao 
Exame Pericial” é fruto do crescente crime de furto de energia e 
da necessidade de conhecimento especializado dos Peritos Ofi-
ciais Criminais para combatê-lo, visando suprir as lacunas não 
preenchidas na graduação daqueles formados em Engenharia 
Elétrica e possibilitar uma expertise a esses profissionais e aos 
demais que são de graduações as mais diversas.

Para compreender o exame pericial e ter a capacidade de 
explicá-lo às autoridades e às partes envolvidas, o Perito precisa, 
primeiramente, entender o problema do furto de energia. Precisa 
conhecer sua dimensão social e legal, inclusive ter noção de sua 
amplitude. Precisa saber o que é furtar energia. Esse é o objetivo do 
primeiro capítulo do livro, o qual aborda esses aspectos e destaca 
que é um problema enfrentado não apenas no território nacional.

O capítulo dois apresenta ao leitor o embasamento técnico 
e científico, isto é, explica, de forma descomplicada, os principais 
conceitos relativos à eletricidade, ao sistema de distribuição e 
ao sistema de medição de energia que o Perito necessitará para 
saber o que buscar no seu exame e como explicar em seu laudo 
– de forma técnica, porém elucidativa.

Os capítulos três e quatro iniciam a abordagem específica 
da matéria: o medidor de energia elétrica, que tanto pode ser 
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eletromecânico (os mais antigos) quanto eletrônico (ou digital). 
Detalham as principais peças componentes de cada tipo de me-
didor, explicam seu funcionamento e traduzem as informações 
contidas da face visível do medidor, além de detalhar suas co-
nexões elétricas externas. Cada informação dessas é primordial 
para a correta caracterização da infração, pois uma conexão no 
medidor pode ser regular ou irregular, a depender de qual lado da 
medição ela se encontre.

Já o quinto capítulo traz a essência do livro: as irregulari-
dades, sendo divididas em administrativas e criminais. As admi-
nistrativas são aquelas nas quais não há crime, mas apenas uma 
infração à legislação setorial, a exemplo de uma unidade consu-
midora fornecer energia a outra, pois, de acordo com legislação 
federal, só empresas vencedoras de licitação para concessão 
do serviço de distribuição de energia podem fornecer energia, 
independente de ser a uma ou a várias unidades consumidoras. 
Diametralmente, as irregularidades criminais são aquelas em 
que seu produto enquadra-se no § 3º do artigo 155 do CPB, qual 
seja subtrair energia elétrica. Também explica as qualificadoras 
penais que devem ser avaliadas nesse tipo de perícia, segundo 
o § 4º do mesmo artigo 155 do CPB, informando que é dever do 
Perito apontá-las para as autoridades, pois aquele é o interpreta-
dor e revelador desses últimos. Cada qualificadora tem sua pecu-
liaridade que, se não bem conhecida, pode passar despercebida, 
como um clássico da infração administrativa: o rompimento de la-
cres dos quadros de medição e dos medidores. Esse rompimento 
deixa de ser uma mera infração administrativa quando acompa-
nha o tipo penal do § 3º do artigo 155 do CPB, qualificando-o. 
Contudo, nem sempre é fácil perceber tal rompimento devido ao 
aprimoramento de suas técnicas, tornando o conhecimento de 
casos práticos de elevada importância, como bem abordados ao 
final do capítulo 5.

Sendo assim, as principais características das mais recor-

rentes irregularidades criminais são detalhadas nesse capítulo 
para auxiliar o Perito a diferenciar umas das outras e ser capaz 
de identificar com precisão de qual se trata, pois, uma vez iden-
tificada, ele pode recorrer ao capítulo oito do livro, onde se abor-
da a metodologia a ser utilizada em cada tipo de irregularidade. 
A princípio, as irregularidades criminais no capítulo cinco, bem 
como suas metodologias no capítulo oito, são classificadas em 
três categorias para facilitar o estudo do local do crime: irregula-
ridades externas ao quadro de medição, irregularidades internas 
ao quadro e externas ao medidor e irregularidades no interior do 
medidor. Cada uma dessas classificações tem suas subclassifi-
cações, tornando ainda mais metódico e direcionado o processo 
de identificação da irregularidade, classificação e escolha da me-
todologia adequada.

O sexto capítulo trata de um fator importantíssimo nesse 
tipo de exame pericial, que é a segurança no trabalho. Ele aborda 
os principais EPIs utilizados e os procedimentos de segurança, 
inclusive citando a importância de cada um quanto à proteção, 
especialmente quando muitos operadores desse exame pericial 
não têm conhecimento sobre os perigos da eletricidade – e onde 
eles residem – e de como mitigá-los ou se proteger.

Na sequência, o capítulo sete complementa os capítulos 
cinco e oito, haja vista abordar os testes a serem realizados em 
cada tipo de irregularidade para materializar a infração penal, sua 
eficiência e sua situação, pois só há crime se irregularidade for 
eficiente. E, para aplicar esses testes, o Perito deve conhecer 
quais instrumentos utilizar e como utilizar através do viés pericial.

A metodologia descrita no capítulo oito ainda auxilia o Pe-
rito no passo a passo a ser realizado durante o exame e na apre-
sentação dos resultados no laudo pericial, pois essa metodologia 
está de tal maneira que é o próprio corpo do laudo, restando ao 
Perito, apenas, analisar e interpretar os vestígios, e esse conhe-
cimento ele extrairá dos demais capítulos.
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Normas para submissão de manuscritos

A Revista Criminalística e Medicina Legal 
(RCML) é um periódico semestral destinado à divul-
gação de produção científica na área de Criminalísti-
ca e Medicina Legal.

Os artigos encaminhados serão submetidos à 
avaliação de até três especialistas na área pertinente 
à temática do artigo.

Para a avaliação, solicita-se que o manuscrito 
seja enviado para o e-mail revistacml@gmail.com jun-
tamente com um ofício no qual o autor responsável 
pela interlocução com os editores declara se respon-
sabilizar pela ciência e concordância dos demais auto-
res, se houver, em publicar o manuscrito, se aprovado, 
na Revista Criminalística e Medicina Legal. Tal ofício 
deverá ser assinado pelo autor responsável, cons-
tando seu endereço eletrônico e telefone de contato, 
digitalizado e encaminhado juntamente com o manus-
crito para os editores. Serão aceitos apenas trabalhos 
redigidos em língua portuguesa. Ressalta-se que as 
opiniões e conceitos emitidos pelos autores são de 
sua exclusiva responsabilidade, não refletindo, neces-
sariamente, a opinião do conselho editorial da revista.

Os artigos que resultarem de pesquisas experi-
mentais envolvendo seres humanos devem ter expli-
citado no corpo do trabalho o protocolo de aprovação 
por Comitê de Ética reconhecido pelo CONEP (Co-
missão Nacional de Ética em Pesquisa); bem como 
aquelas que envolverem animais vertebrados o pro-
tocolo de aprovação por Comissão de Ética no Uso 
de Animais reconhecido pelo CONCEA (Comissão 
Nacional de Controle de Experimentação Animal). 
Para Relatos de Casos não serão exigidos protoco-
los de aprovação em Comissões de Ética. Entretanto, 
para Relatos de Casos e estudos envolvendo análise 
de dados históricos, junto com o manuscrito deverá 
ser encaminhado documento assinado pela chefia da 
instituição/departamento de origem dos dados autori-
zando sua publicação. 

Em todos os casos o comitê editorial se reserva 
o direito de deliberar sobre a aceitação para publica-
ção e forma de apresentação, em qualquer modali-
dade de artigo, no que concerne a aspectos éticos, 
preservação da identidade de pessoas físicas e ju-
rídicas, e exposição de dados relativos a casos não 
transitados em julgado em qualquer esfera judicial 
que possa comprometer tais procedimentos. Suge-
re-se observar o disposto na lei federal de acesso à 
informação, lei nº 12.527 de 2011, artigo 31, que trata 
deste assunto.

INSTRUÇÕES PARA O PREPARO 
E ENVIO DE MANUSCRITOS

INFORMES GERAIS

Artigos Originais: São trabalhos resultantes de 
pesquisa científica apresentando dados resultantes 
de estudo experimental, observacional ou de análise 
de dados. Sua estrutura traz os seguintes itens: Títu-
lo; Title; Autores e sua instituição de origem (se hou-
ver); Resumo; Palavras-chave; Abstract; Keywords; 
Introdução; Material e Métodos; Resultados e Discus-
são (juntos ou separadamente); Conclusão; Agrade-
cimentos (opcional); Referências. Deverá se limitar a 
15 laudas.

Artigos de Revisão: São trabalhos que têm por 
objeto resumir, analisar, avaliar ou sintetizar trabalhos 
de investigação já publicados em revistas científicas. 
Sua estrutura traz os seguintes itens: Título; Title; Au-
tores e sua instituição de origem (se houver); Resu-
mo; Palavras-chave; Abstract; Keywords; Introdução; 
Itens da revisão distribuídos a critério dos autores; 
Considerações Finais; Agradecimentos (opcional); 
Referências. Deverá se limitar a 15 laudas.

Relatos de Casos: São artigos que apresentam 
dados descritivos de um ou mais casos relevantes 
diante do conhecimento científico atual. Sua estrutu-
ra traz os seguintes itens: Título; Title; Autores e sua 
instituição de origem (se houver); Resumo; Palavras-
chave; Abstract; Keywords; Introdução; Casuística; 
Discussão; Considerações Finais; Agradecimentos 
(opcional); Referências. Deverá se limitar a 10 lau-
das.

Resenhas: São textos que trazem aspectos 
descritivos e analíticos de obra recentemente publi-
cada e de relevância para a Criminalística e a Medici-
na Legal. Sua estrutura traz os seguintes itens: Iden-
tificação da Obra (título, nome dos autores/editores/
organizadores, edição, volume, local e editora, núme-
ro de páginas, ano da publicação e ISBN); Desenvol-
vimento; Considerações Finais (opcional); Agradeci-
mentos (opcional). Deverá se limitar a 5 laudas.

Resumos de Monografias, Dissertações e 
Teses: Resumos em parágrafo único com até 4000 
dígitos, incluindo espaços, e Palavras-chave (máxi-
mo de 5). Deve acompanhar a versão em inglês do 
Resumo (Abstract) e Keywords. Após a versão em 
inglês, deve vir a referência da monografia, disserta-
ção ou tese de acordo com as normas desta revista 
(item “Referências” destas Normas). Ao final devem 
vir os nomes completos do autor e do orientador, data 
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de defesa (dd/mm/aaaa), local, instituição e curso de 
graduação ou pós-graduação onde foi defendida, e 
e-mail do autor.

FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS MANUSCRITOS

Os manuscritos de todas as categorias devem 
seguir os seguintes critérios:

Digitação: O texto deverá ser digitado com o 
uso do editor de texto “Microsoft Word for Windows”, 
versão 6.0 ou superior, em formato A4 (21,0 x 29,7), 
com espaço 1,5, justificado, espaçamento simples 
entre parágrafos, com margens esquerda, direita, su-
perior e inferior de 2,5 cm, fonte “Times New Roman” 
tamanho 12. Deve ser colocada numeração de linhas 
em todo o texto. Cada item do texto deverá ser digi-
tado em negrito, e os demais níveis em itálico negrito 
e itálico sem negrito. Exemplo: Item; Sub-item; Sub-
sub-item. As páginas devem ser numeradas no canto 
superior direito.

Título: Deve conter no máximo 25 palavras e 
ser digitado em caixa alta e centralizado, nas versões 
das línguas portuguesa e inglesa. Deve ser conciso e 
exprimir com clareza o conteúdo do trabalho.

Autoria: Deve ser apresentada logo após o títu-
lo, com nome(s) completo(s) do(s) autor(es) alinha-
do(s) à esquerda, numerado(s) de forma sobrescrita, 
apresentando abaixo a sequência numérica indican-
do a instituição de origem. Um dos autores deverá 
ser identificado com asterisco (*) como aquele para 
interlocução, apresentando seu endereço eletrônico.

Resumo e Abstract: Devem ser apresentados 
em parágrafo único, sem citações bibliográficas, 
logo após a autoria, com informações que permitam 
a adequada caracterização do artigo como um todo. 
No caso de artigos originais devem informar o objeti-
vo, a metodologia aplicada, os resultados principais 
e as conclusões. Devem conter até 2000 dígitos, in-
cluindo espaços. O abstract deve ser uma tradução 
fiel do resumo.

Palavras–chave e Keywords: No máximo 5 
Palavras-chave e Keywords apresentadas em segui-
da ao Resumo e ao Abstract, respectivamente, sepa-
radas entre si por ponto.

Texto principal: As unidades de medida utiliza-
das devem ser as consagradas pelo Sistema Métrico 
Internacional (kg, cm, mol,...). Abreviaturas, quando 
utilizadas pela primeira vez devem vir inicialmente 
por extenso, seguidas de sua forma abreviada entre 
parêntesis. Por exemplo: O Instituto de Criminalística 
(IC) realiza... Nas demais vezes em que for utilizada 

deve vir apenas a abreviatura. As referências deve-
rão ser apresentadas no texto por meio de números 
arábicos sobrescritos imediatamente após a citação 
feita, segundo a ordem em que apareçam no texto. 
Por exemplo: ...foi considerada relevante em alguns 
casos 1,2, mas não em outros 3,7. 

Ilustrações e Tabelas: Serão aceitas ilustra-
ções (fotografias, quadros, gráficos) e tabelas que 
sejam essenciais ao bom entendimento do trabalho, 
não sendo aceitas aquelas meramente decorativas. 
Ilustrações e tabelas que não sejam inéditas devem 
estar acompanhadas da fonte original na sua legen-
da. Em artigos de revisão, ilustrações próprias dos 
autores, não publicadas anteriormente, devem vir 
acompanhadas da expressão “Arquivo pessoal”. Em 
demais tipos de artigos, ilustrações e tabelas que se-
jam próprias do artigo em questão não necessitam 
da expressão “Arquivo pessoal”. Qualquer ilustração 
ou tabela deve ser referenciada antecipadamente no 
texto. Por exemplo: A figura 1 apresenta... ou ...os 
resultados foram semelhantes (tabela 1). Uma vez 
aprovado o manuscrito para publicação, serão soli-
citados arquivos em .jpg separadamente para cada 
ilustração utilizada. Todas as ilustrações e tabelas 
devem possuir legendas localizadas junto às mes-
mas, conforme exemplos a seguir:

Tabela 1: Incidência de homicídios de acordo 
com a faixa etária da vítima na zona rural de Silvópolis-MG, 

entre os anos de 1910 e 1911.

Faixa etária da vítima 
(anos)

Incidência de 
homicídios (%)

0-20 63 / 252 (25,0) ab

21-40 59 / 252 (23,4) ab

41-60 52 / 252 (20,6)   b

61-80 78 / 252 (31,0)   a

a; b significa diferença significativa entre linhas 
(P<0,05).

Figura 1: Padrão gráfico do rabisco da criança ameaçada.
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Referências 

A lista de referências será apresentada de acor-
do com a ordem em que aparecem no texto. Obras 
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